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saSENADOR LÃ RÓCQUE
ie Torefimrndo comam

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, Documento de

Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de

contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, 01.598.970/0001-01

FRANCISQUINHA MENES DA SILVA MIRANDA.

Objeto
Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos

matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta

de materiais necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública

municipal. Diante das dificuldades enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos

indispensáveis para o desenvolvimento pleno de suas habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico,

equipamentos tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processo de ensino
aprendizagem. Essa ausência compromete não apenas a qualidade da educação oferecida, mas

também pode impactar diretamente no desempenho acadêmico dos estudantes, prejudicando

assim suas chances de sucesso no futuro.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque priorize a resolução

desse problema, garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiais

educacionais necessários. A superação dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetividade

do sistema de ensino público, promovendo assim a igualdade de oportunidades e o

desenvolvimento educacional de qualidade para toda a comunidade escolar.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 15 de Abril de

2024.

Alinhamentocom o Plano de Contratação Anual
A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso |, artigo 18 da Lei 14.133/2021.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

ww. senadorlarocque.magov.br
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Após análise preliminar, verificou-se que a presente “demanda se classifica como (Be

complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por meio dé:

de preços, não se justificando a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. Por

entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a partir da necessidade e»

descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, aspe

qualitativos, valores etc.).

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant.

4. Caderno - Material: Papel Of-Set 56g/M2, Branco, Material Capa: Papelão Revestido

1 Papel Couchê, 7508/M2, Comprimento: 275 MM, Largura: 200 MM, Características UMIDADE ass

Adicionais: 10 Materias/Espiral Revestido Em Nylon/Plastficad, Quantidade Folhas: 200 FL

> - Caneta esferográfica - Material: Plástico Reciclado, Quantidade Cargas: 1 UN, Material

2 PontaLatãoCom Esfera De Tungstênio,Tipo Escrita: Média,Cor Tinta: Atul Características coxa 10

Adicionais: Corpo Sextavado .caixa com SO und

3 - BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS - BORRACHA PONTEIRA APAGADORA

3 PARALÁPIS, BRANCA, MACIA, CAIXA COMIOO UNIDADES
axa ú

e à -Corretivo líquido, materialà base de água, secagem rápida, aplicação em papel comum,

a fasso com 18ml, coxa com 12 unidades - Corretivo líquido, m aterial à base de água, CAMA 38

Secagem rápida, aplicação em papel comum, frasco com 18m caba com 12 unidades

5 LAPIS grafite preto nº 2- ecolápis produtido com madeira 100% reflorestada, madeira

Ss rmacia que garante excelente apontabilidade, ponta máxima resist ente: (ex com 144 CAMA 3

unidades)

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Senador La Rocque - MA, 15 de abril de 2024

e FRANCISQUI! 5 DA SILVA MIRANDA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 049/2022

prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01

Au. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadoriarocque.ma gov.
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SENADOR LA ROGQUEe rom na

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, atuo o presente Processo Administrativo sob o nº 050/2024, no dia 18 de

O baião 2 que com por fisiaio contRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
REDE PÚBLICA DE,FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA

ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA.ESecretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria Nº 049/2022

al de Senador La Roeque - MA | CNPJ: 01.598.70/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br
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senai Li núgguE ups
DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao
Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque - MA, 18 de Abril de 2024

Francisquinhê Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

PORATRIA Nº049/2022

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0003-01
Av. Mora e Silva, nf S/N, Alto da Piplra, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.magov br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

JUNTADA
DE PESQUISA

DE
PREÇOS

Prefeitura Municipalde Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001.01
Av. Mora e Sil IN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br



=SENADOR LÃ RÓGQUE

óriod Cotação: KIT M, RIAI PARAO EJA

Pesquisa realizada entre 19/04/2024 11:41:26é 19/04/2024 13:51:52

Em conrmidade com 4 Intrção NormativaNº 6 de 07 de Julho de

Método Matemático Aplicado: Média Arisméica ds pregos obtidos - Preço calculado om base ea ra airégica de iodo as pregos seloinmados pelo
sodio paca aquele destinadole.Ce oro Num 8 de O da ld 0 Ago pg e rp ua aid cmo quem da md plo parandt+
Mem|: Caderno - Maleil: Papel OfTSet 6/32, Branco, Material Caps Papelão RevestidoPapel Couchê, 750g/M2, Comprimcato: 235 MM, Largura: 200
MM, Cameteistcas Adicionais: 10 Materasspial RevestidoEm Nylon/Plsificad, Quantidade Folhas: 200 FL.

mecOs  QUATDAE ruço  PIACENUAL rmuçONSE wir vemmorostas estutáno ceciaDO quosr Rr stay sas mos neo
CompPrreciaçro gaitas tação ea

Cd Eddo Mc e ão Mão romeo noasas
ai - Mar aos asia

Marão NPregasozazs sem
UASG340521

nsaião

Valor Unitário

Medina dos Preços Obidos: R$ 5.54]

Tem 2: Canta esferográfica - Matra: Plástico Reciclado, Quantidude Cargas 1 UN, Mera Pont: Latão Com Esfera De Tungtênio, Tipo Excel: Média,
Cor Tite: Ara, Características Adicinie: Copo Sertavadosesixa com S0 sd

rReços Quaxtimae maço PERCENTUAL PREÇO EST. *evaLoRPropostas esivano caLcuLano cromasa asssaãoro reto Ieeteção
EMUN. DE SANTA NES. Pregovasos

RHEMN, DE SANTA Des Nissa caças

Relatório garado no cia 02/05/2024 10 12:44 (IP: 28047828: 1058 3600 319c:4380- 102 ao) *Case cmDerUE rs aa



AS Ro(8 comaR O
= OB) à
3 OM :

z PRERMUN, DE SANTAINI 12 (8) NPreslodazoos  ouosnmas R$44,76
vasG 35957

Valor Uniáro RS s6asESETCEM
AB)

Mem 3: BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁ:
100 UNIDADES

- BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, BRANCA, MACIA, CAIXA COM

Preços quaxrimanE PREÇO rreço sr vvuor Toma
PROPOSTAS ESTIMADO csrcuLano cLomaL

ans 5 R$27.86 (9) nsm, 13% estao
Pee Orgão Pó ldenicação

Dea
Preço

Púbico Oro Licitação '
1 MUNICIPIO DENGREIA NOVA nesta romero RS2800

ora
NOvA-AL

aumicrio

Nova.
PREGÃO

eLermônicO

2 FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE DE SANTA LUZIADO ITANHUSE Ea oa
3 Pela Mui! de São Berardo MA ante scams onriacaas

Mediana dos Preços Obtidos: RS 28/00 Médiados Preços Obi

em 4: Correio liquido, materialà base de gua, secagem ápida. aplicação e papel comum, frasco com 1, caixa co 12 unidades - Coreivo liquido, m

ater à base de água, socagem rápida, aplicação em papel comum, frasco com 18m, caixa com 12 unidades,

preços! QuantiDADE preço PeRcENTUAL preço sr MNALOR TORA
PROPOSTAS ESTIMADO caLcuraDo coma

31 » RS25 (um) : as2sa7 ses Rsos266

Peso
cirgão única vi aPéico O Menhcação

 pjciação es
' MUNICIPIO DE FERNANDO FALCAO oname iámapons  a$as00

FERNANDO

FALCÃO-MA-

FERNANDO

FALCÃO.

pregão
ELETRÔNICO

2 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE Z8 DOCAMA enser 2emnone  Rs263m

a Prefeita Masi De Mornas MA. t80s2 orjaoasr  i9jo4pras R$22,80

Velor Unitário EMedia dos Preços Obidos: R$ 25500

Sete pda o da GR 101348 1-1macroPor ateoia EmasEaEgg ADO ea cr asatasãa am



ecolápisprnzido com madeira 106tem SL PIS grafite pro

a 144 unidades)

pREços/ quavtiDaDe preço PeRcRNTUAL PREÇO VT wevaLoR ei /Prorostas estimado cstcuLano coma
sm a RS est quy ns ana 1 RNA

Pre
órgão rei tiensicação

Det
p

repico Ort ráico Peão ua Pr
CAMARA MUNICIPAL PRESIDENTE SARNEVIMA a 2 ns,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE Zé DOCAMA nao aSaosa

; Pretdura Municipal de Campos ana  Rsan50

Vidor iniáro asasas

Mediados P

Valor Global: R$ 11.068,95]

nor o tem em reação 2 eta É cmntdode preços por tum

etica - ——
Giicec
O sicorsho

Í

estu raio

Detalhamento dos Itens

da Coenndo: R$ Média dos PreçosOb

Qonmtidade Descrição Observação

Ass Unidades Coder - Mytral Papl O co, MailCapa: Papolo Revestio PapelConcht, 40p/M. Comprimento: 275 MAM, Tag
- encenar Matias! Revo Ao Plastica,Quaciddo Foda 200

Preço (Compras Governamentais1: Mediana das Prost Finais, asas
Grgdo: Givero do std do Marão voa: 26092023 0930

Prada de So Lis - Maranhão Pregão Lito
Objeto: PROCESSONº 0 der as em

10 Pastficad, Quaviade Folhas Luncam

Car 43032-tra apo OH Ser 6/2, Bros | Matra! Capa: apelo Revestido 3530

pel Cone 25 ola: 200 FL | Compemento: 378 MM | Lar Unidade

fo gordo a sz 11344 (20422 108 de 19 102Co Vitçã: Gm gn A raMv eta em EC ed ONES 262 62534 ama



exe Barão Social do Fornecedar

4smn MOLAS TACOSTA

27389 6)NO0L-IT TDO REGOLIMA HIRELA

28329 SMANOOL-I6 MAURICIO& LUANA LTDA

9 TAS TMAOIS-3S  BRINK MON EQUIPAMENTOS EDUCACIONAISLTDA

«vexceDOR*

2000880007. VIVA DISTRINUIDORADE PRODUTOS ERELE

12224 A04000L42 GRAFICA E EDITORA CANAA LIDA

Preço (Compras Gorernamental2: Modisaa Propents lana

Orgs Govero do Estado do Mareto
Erefinca de São Luis - Mano

Objeto: PROCESSONº 0930-2234 3023 Reid peso poa fora contação do empresa

especializadano Seita de tc ccolr em fama de Kit Eos Emote)
Descrição: Caderno - Matra. Papel OFESc S6/M2, ranc, Mattal Cope Papelão Revestido

Papo Con. 7509 MZ, Comprimento: 225 MM, Lapa: 200 MM, Castrnicas
Actos 0 Mitra pel RevoEm Na sic Quantidade Folha

mor,
Cata AMRS-Mt: Papo ONESSó 2 cnc | Material Cope

Papo Cove, 750 Quantidade Folhas: 200FL | Comprimento: 275 MM Lap
al Revestido Em

apelão Revendo

200 MBM | Catriics Acions:19 Matra
Ny Pasiesd

exe Ração Social do Fornecador

AnAIESNOMOOIO FORTEMPRININDIMENTOS LTDA

atm mumooia TAcOSTA

2387 MDOWOLIT TIDO REGO LIMA EIRELI

J299MSNDOI-L6 MAURICIO& LUANA LIDA

TBLTOGNISA BRINKE MOR EQUIPAMENTOSEDUCACIONAIS LTDA.

*vENCEDOR*

EMOORANIMOO!-IT VIVA DISTRIMUIDORA DE PRODUTOS FIRE!

34 Mediana das Propostas Fina

Órgles Goverodo Esado
Prefeita de São Luis - Maraba

Objetos. PROCESSO Nº 030-22342933 Regio de ea para futura cottção de empresa
especializada no oreciment e mer! coca cu foro de Kit Escola (dare),

Deserpdo: Cuderna- Material: Papel OS! 5624, Braco, Mia Ca: Papelão Revestido

Page Con, 1592, Compemena: 275 MM, Laura: 200 MM. Cartas
Adicinsie 30 Mater pi! Revestido E Nylon Pisca, Quantidade Folhas

ASS - Mia: PapelOM St SG 2, Bo | Mata Cao: Peão evento
Papel Cont, 1502 | Quantidade Folhas 200 FL | Cmpezento: 325 MM | arg
200 MM | Comctrstcs Adi: 10 Matias Esp! RevestidoEm
Nylon Pico

exe Baco Social do Fornecedor

astrais ACOSTA

2OaSP AOL TO RIGO LIMA REL
25329 MSMOOL-IG MAURICIOA IAJANA LTDA

STEEL IGOOOLS-3E BRINK MON U NIPAMENTOS BUUCACIONAIS LTDA

bo qeaEO 143 4 (9: mc 1a da 10saCos Waçã ri DOETsaMiva Dada re cem CCD EEENOsã

Valor da PropostaPla
asaia
asma

ns2234

asas
nsuas

PraçãoElenbnco

st st
deticação: Neg 202N/ LIA SG; SS

Lote: 63
At Lido

Quantidade: 152130

Unidade Unidade

a Proto Ft
Rs1990

sup

asas

asa

asa
Data: 2609:20230930

Modudade Pregão Elm
ste so

denticação: NPregão- 20202) / UASG:380921

Loteem: R130

At Liga

Quantidade:

um

“a



exe Rarão Social d Forncendar

2008917 VIVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HR!
V2I24A04DO0LA GRAFICAE EDITORA CANAALTOA

Mamonas PRESUNA

tem2: Caneta esferográfica - Material Pâsico Reci! teria Ponts:Latão Com Esfera De Tnmestênio
Més, Cor Tinta Azul. Características Adiciona

Quantidade Descrição Otmervação

Caixas Cuneo esferográfica: Pb Reciclado, Quid Cargas: 1 UN. MrPonta: Lao Coma fra De Tapio Tipo EsMédia,Co Tina A, CarcteigiasAdicioni: Corpo Seteado, TsrçurtE Oro Lata, ca con SO ut

Preço (Coupras Governamentais 1: Mediana ds Propostas Finais. nsatgs

Grãos PREEMUN DESANTA INES. Datas 02067202 10:00

Objeto: Reg de pros pra cecalefr sqpsçã de mari! de exposicao pera Modiidades. Pregão Eee
send q ecesidadesds Sereias muncipa

de Sa Ind MA. sar: sou
Descrição. Caneta esferográfica - Mara: Men, Quacidade Cargas?

UN, Mest: tdenticação: NPrgdo 242023! UASGSS09S

MeiaCom EsferaDe Tamênio, Tip

ars! - Maio: Me Quando Ee
eta De Tum Tipo Ecras Mia | Ce Tica: Al | Caacits Arion —

Adjudicação: 05972075 19:40

Quntidade: 100

exp Raso Social do Fornscodar “Valorda Proposta Final

3662882001. DIFERENCIAL COMERCIO LTDA as4sao

O ATRONSOOOL HA MARGHESS DISTRIBUIDORAÉ SEXVICOS LTDA. as4ca
2 01-30 — RUSSELL COMERCIO E CONSTRUCAO FR

Rsasos

Pato qrons SA 01-40: 2042 ta31030 ad)Ciao Viação nc E a Err aa



Órgão: PREFMUN DE SANTA INES. pata
Objeto: Registo de pecçs ar event efe aqiição do mutoal de expeene pro Modalidade:

atende e necemidadesds Secas maniasde Sae né MA. mei
Descrição: Caneta enterográfc- Mota Pica Resctdo, Quasiddo Cpu: | UN. Mei jgesificação:

Post: Lesão Cm Era De Tum Tipo Est Mi,Cor Tits: Ae, RegCometrsscas Adonai: Corpo Secavado, TransparenteE Oficio Lt, AmCat: 435108 - Mn: li cido | Quando Carpas: | UN | Mal Por: Latão
Adjudicação:Co Esfera Do Tumpênio | io Essa: Média| Cr Tina A CactosAin Coe Selo, Traspeeme1 Oficio Late

Quentidnde:

Unidade:

us

css Ra Sacado Fornecedor

3662 88200DI-TO DIFERENCIAL COMERCIO LIDA

AM GR ORSSOOIHA MARCIHESS DISTRIAUIDORAE SERVICOS LTDA

14409.3360001:04 HENRYFR M DE ARAUJO TECNOLOGIA EIRELI

223065975001-30 RUSSELL COMERCIOE CONSTRUCAO HIREL!

23383928000140 A L SILNA BARROS COMERCIOE SERVICOS EIRELI

Preço (Compras Cioernansentao 3; Medinadas Proponts Finas.

Orgão: PREEMESDE SANTA INES Dam:

Objts: Registro de ros pera even fita aquisição de mera de expdiete pa Moculitade:
tende a necnidados da Socrais mansa de Sara Inés MA pes

Descrição: Caneta eserográtca - Mer: Pico Bacia, Quaid Capa: | UN, Mit Igunicação:
Pora: Latão Com Esfera De Tung, Tipo Esc: Mia, Cor Tim: Ar,
Carateiicas Asonn Corpo Sentado, Transparente F Ori sera, tea

Cata; 43510 - Matril Pltco Recado | QuantidadeCanas 1 UN | Matra!Poa Latão e
“Cm EslraDe Tm| io seita: Mia| Cor Tinta Al Cometas Mdfulcação:

Adiionia: Corpo Setavad, TrepareateE Oro Lat! Momolognção;

Quantidade

Unidade:

ue

exe
sen amzoçolm

asa ves 6s

nas ateu

Marão Suco do Fornecedor

DIFERENCIAL COMERCIO LIDA

MARGIESS DISTRISLIDORAE SEMVICOS LIDA

HENRY FIRM DE ARALHO TECNOLOGIA FREI

bio gen oi gr O 134: made1a da rc 3aos eos vce,Coe viaçãoo pri pn e ad u

moveamioo (É

Pregão Elcio
su —sore semes users
a Ee

Linkas
|

asoraemosaa
tomam isarca govemamenta ge
Caixa so00 UN

ma

“Valer da PropostaFal
Rsasoo

asasas
as4626

assomo

nsage

casas 1000

Pregão Elenéico

sm
Nego 2en00s USC?
Linka
osozana oo
amam isa

10
Caixa 5a00 UN

Volor da Proposta Fiat
R$ssgo

Rsaaãa

asas
R$sao0

ES: a Passas ais



Tem3: BORRACHA PONTEIRA APAGA

CAIXA COM 100 UNIDADES

JORA PARA LÁPIS - BORRACHAP

Preço Estimado: Rs2 Percentual: = Preço Ext

Quantidade Deeição

SCaisas BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁ

XACON 109 UNIDADES

Preço (Outros Eees Pólen) 1: Mediana das Propostas Fiais

Órgão: MUNICIPIODE IGREJA NOVA

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAA FUTURAE EVENTUAL AQUISIÇÃODE
MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER ASNECESSIDADESDAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA - AL

Descrição: Borrachaapagadoraecrt, mera: borracha, cor: brame,tipo: macia,

características adilonas po poateira, aplicação para lápis. Pacote com 100

unidades crachaapsgudora er, mata boat, a: sn, 1 macio,

cassicas aciona tipo pontir, plicção para lp. Pace ct 10 adades

exe Ração Social do Fornecedor

072454SBOG0ISO— DAGEAL - COMERCIO DI MATERIAL DE ESCRITORIO LTDA
«veNcEDOR*

SLS02500001-G) - ACS EMPREENDIMENTOSLTDA

AS INS 2GWÓOLIA GUILHERME DUARTE DE AMORIM O77G8227009

$752889900120 . VIDEIRA DISTRIBUIDORADE EMBALAGENS LIDA

40061 199006142. DIONAL DISTRIBUIDORADE PRODUTOS LTDA

Preço (Outros Entes Pálio)2: Medianadas Propostas Finais

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTALUZIA DO ITANHUSt

Objeto: REGISTRODI PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE,
PARA ATENDER AS NECESSIDADESDO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE

SANTA LUZIA DO IAN
Descrição: BORRACHA PONTEIRA APAGADORAPARA LÁPIS - BORRACHA PONTEIRA

APAGADORAPARA LÁFIS, BRANCA, MACIA, CAIXA COM 100 UNIDADES.

ones Ração Soa do Fornecedor

SO 20200027 — JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA
»vENCEDOR*

32875 6350001:9 WMW COMERCIAL E MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA.

0141)3010001-70 ARAUJO& FILHA LTDA

49468 926DOOI27 LRF DISTRIBUIDORA LIDA

bo gado no pura 0104 (> acataae 10.0 soaSPA OOceanPas

S - BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, BRANCA, MACIA, CAI

eso
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP

Prezado(a)
Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal De Educação Cultura Transporte E Lazer

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, 5 1º, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-seque os procedimentos de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art.23, 51º, Lei 14.133/21)| 1- BANCO NACIONAL DE COMPRAS

| 2-compras BR

https//comprasbr.com.br
3- licitanet- licitações eletrônicas 4.0
Licitanet.com.br

4- portal de compras publicas.
| www. portaldecompraspublicas.com.br
|

5-comprasNet |
| www.comprasgovernamentais.gov.br ]

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO]
Tem Descrição Unidade | Quant | R$Unit | R$Total

1-Cademo - Material: Papel OfSet 56g/M3, Branco, Material
Capa: Papelão Revestido Papel Couchê, 750g/M2,
Comprimento: 275 MM, Largura: 200 MM, Características | UNIDADE | 435 R$21,53 | R$9365,55
Adicionais: 10 — MateriasfEspiral Revestido Em
NylonfPlastficad, Quantidade Folhas: 200 FL.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0003-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.ma gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

7 = Camera esferográfica - Material Plástico Reciclado,
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com Esfera
De Tungstênio, Tipo Escrit- Média, Cor Tin: Azul,
Características Adicionais: Corpo Sextavado caixa com 50 und

Caixa R$4648
||77 BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS-

BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS,
BRANCA, MACIA, CAIXA COMI00 UNIDADES.

CAIXA R$27,86 R$ 13930

= Corretivo liquido, material à base de água, secagem rápida,
aplicação em papel comum, frasco com [Bm caixa com 12

unidades - Corretivo líquido,m atecial à base de água. secagem
rápida, aplicação em papel comum, frasco com 18, caixa com

12 unidades

CAIXA 38 R$952.66

S=LAPIS grafite preto 1º 2- ecolápis produzido com madeira
100%. reflorestada, madeira macia que garante excelente
apontabilidade, ponta máxima resist ente: (cx com 144

unidades)

Caixa R$146,64

Valor Tot RSTLDGRÕE]

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade da:

em anexo.

formações apresentadas nas cotações

Senador La Rocque - MA, 18 de abril de 2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silv

“wrww.senadorlarocque.magov.br
º S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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SENADOR LÃ RÓGQUE acic E
siri Treme amasbrisidsinioistndoes DSÉ FoLHA Nº “A

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer, 14.091.765/0001-99,y
Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anual da Organização.

Problema Resumido
A prefeitura enfrenta dificuldades em proporcionar aos estudantes da rede pública
municipal os materiais necessários para o aprendizado adequado em sala de aula.

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza
a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público
envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta de
materiais necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal. Diante
das dificuldades enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos indispensáveis para o
desenvolvimento pleno de suas habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como material escolar básico, e demais insumos
fundamentais para o processo de ensino-aprendizagem. Essa ausência compromete não apenas a
qualidade da educação oferecida, mas também pode impactar diretamente no desempenho acadêmico
dos estudantes, prejudicando assim suas chances de sucesso no futuro.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque priorize a resolução desse
problema, garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiais educacionais
necessários. A superação dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetividade do sistema de
ensino público, promovendo assim a igualdade de oportunidades e o desenvolvimento educacional de
qualidade para toda a comunidade escolar.

refeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
ww senadorlarocque.magov.br
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ENADOR LÃ ROGQUE

ru avante aaaeast
1. Fornecimento de materiais didáticos de qualidade, de acordo com as diretrizes curriculares d
para todas as disciplinas ministradas na rede pública mui

|

2. Disponibilização de materiais complementares, como livros de apoio, jogos educativos, materia
manipulável, entre outros, que contribuam para o aprendizado dos estudantes,NJ)
3. Garantia de entrega dos materiais dentro do prazo estabelecido, garantindo assim a continuidade
do processo educacional sem interrupções.

4. Possibilidade de personalização dos materiais, de acordo com a realidade e necessidades
específicas de cada escola da rede municipal

5. Garantia de reposição de materiais danificados ou extraviados durante o período de utilização.

6. Relatório de acompanhamento do uso dos materiais, visando avaliar sua eficácia e impacto no
desempenho dos estudantes.

7. Cumprimento de todas as normas e regulamentos vigentes relacionados à produção e distribuição
de materiais educacionais.

& ,

Realizar licitação para contratação de empresa fornecedora de kits de materiais de básico escolares,
Vantagens: Possibilidade de obter preços mais competitivos, garantia de qualidade dos produtos,
transparência no processo de aquisição.
Desvantagens: Tempo necessário para elaboração e realização da licitação, possibilidade de atrasos
na entrega dos materiais, burocracia do processo licitatório.

Ro)

Comprovado a necessidade de aquisição “KIT MATERIAL ESCOLAR", pois são itens que
proporcionam grande praticidade para os alunos, bem como melhoria do processo ensino-
aprendizagem destes. Com este intuito, a Secretaria Municipal de Educação do Município do município
de Senador La Rocque irá propiciar aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, condições para
“um melhor aprendizado contribuindo assim para a formação pedagógica com qualidade e equidade.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
item Descrição Unidade Quant R$ R$

1 - Caderno - Material: Papel Off-Set S6g/M2,
Branco, Material Capa: Papelão Revestido R$ ad

1

Papel Couchê, 75092, Comprimento: 275 UNIDADE 43500 2q53 9:3655
MM, Largura 200 MM, Características ú

efeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
- Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
ww. senadorlarocque.magov br

PáginaZdes



Adicionais: 10 Materias/Espiral Revestido Em
Nylon/Plastificad, Quantidade Folhas: 200 FL
2 - Caneta esferográfica - Material: Plástico
Reciclado, Quantidade Cargas: 1 UN, Material
Ponta: Latão Com Esfera De Tungstênio, Tipo caxAEscrita: Média, Cor Tinta: Azul, Características
Adicionais: Corpo Sextavado, caixa com 50
und
3 - BORRACHA PONTEIRA APAGADORA
PARA LÁPIS - BORRACHA PONTEIRA
APAGADORA PARA LÁPIS, BRANCA,
MACIA, CAIXA COM100 UNIDADES
4 - Corretivo liquido, material à base de água,
secagem rápida, aplicação em papel comum,
frasco com 18ml, com 12 unidades - camaCorretivo liquido, m aterial à base de água, ' 2507 95266
secagem rápida, aplicação em papel comum,
frasco com 18ml, caixa com 12 unidades
5- LÁPIS grafite preto nº 2- ecolápis produzido
com madeira 100% refiorestada, madeira Rs ”5 macia que garante excelente apontabilidade, CAIXA 306 | mas
ponta máxima resist ente: (cx com 144 á

unidades)

Não se aplica. Material será pago mediante entrega do pedido completo.

(8)
Espera-se com esta contratação que os alunos das escolas municipais sejam contemplados com kits
escolares de qualidade, promovendo a dignidade da pessoa humana, assegurando-lhes a igualdade
de condições na escola, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa e o preparo para o exercício
da cidadania, princípios estes que estão previstos na Constituição Brasileira, Estatuto da Criança e
Adolescente (ECA - lei nº 8069/90) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

10,00

CAIXA 5,00 2786 13930

Com este intuito, a Prefeitura Municipal do municipio de Senador La Rocque MA irá proporcionar aos
alunos e professor da Rede Pública Municipal de Ensino, condições para um melhor aprendizado
contribuindo assim para a formação pedagógica com qualidade e equidade.

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração
previamente à celebração do contrato

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“wrwrw.senadortarocque oubr
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Neste Campus não há compras correlatas ou interdependentes com outras.

Dada a naturezado objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes,
sendo necessário tão somente que a contratada atenda aos critérios e política de sustentabilidade já
abordados nesse ETP.EAs análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável, Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação
em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Senador La Rocque - MA, 18 de Abril de 2024

o = Siva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2022

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
wrvew.senadorlarocque.magov br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Alo) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Em resposta a vossa solicitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA objeto do Processo Administrativo nº 050/2024, informo

que foram realizadas Estudo Técnico Preliminare Levantamento de Preços de Mercado, conforme documentos

em anexo.

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o

inciso XXI, artigo 6º da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e preços estimados, nos termos da

tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO.

Trem Descrição. Unidade | Quant | R$Unit | RSToui
1 - Caderno- Material: Papel OfF-Set 568/M2, Branco, Material
Capa: Papelão Revestido Papel Conchê. 750g/M2,

4 | Comprimento: 275 MM, Largura:200 MM, Caractrísticas | UNIDADE | 435 R$21,53 | R$9365,55
Adicionais: 10 — MateriasEspiral Revestido Em
Nylon/Plastificad, Quantidade Folhas: 200 FL

7 - Caneta esferográfica - Material: Plástico Reciclado,
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com Esfera

2 | De Tungstênio, Tipo Escrita Média, Cor Tinta: Azul,
Características Adicionais: Corpo Sextavado, caixa com 50 und

CAIXA 10 R$4648 | R$464.80

= BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS-
à | BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, | CAIXA 5 R$27,86 | R$13930

BRANCA, MACIA. CAIXA COM100 UNIDADES

= Corretivo Tquido, material à base de Ggua, secagem rápida,
aplicação em papel comum, frasco com 18, caixa com 12

4 | unidades - Coreivo líquido, m aerial à base de água, secagem | CAIXA ss R$2507 | R$952,66
rápida, aplicaçãoem papel comum. frasco com 18ml, caixa com
12 unidades

F=TAPIS grafite preto nº 2- coolápis produzido com madeira
100% reflorestada, madeira macia que garante excelente

5 | apontabilidade, ponta máxima resist ente: (cx com 144
unidades)

CAIXA 3 R$4888 | R$146,64

Valor Tot RS TIDGEOS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

aUma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de tenftitaçãoeddevolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorizaçãb-pára

processamento.

Senador La Rocque - MA, 19 de abril de 2024

Diretor do Departantento de Compras
Portaria nº 092/2023
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=
SENADOR LA ROCQUE

TERMO DE REFERENCIA

11. O presente Termo de Ref especializada no fornecimento de kits

escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA, conforme tabela, condições c exigências estabelecidas neste instrumento
12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.
13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

) destinam,não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133,
de 2021

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1, O custo estimado total da contratação é de R$ 11.068,95 (onze mil

cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.
ssenta e oito reais e noventa e

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVADA CONTRATAÇÃO

Trem Descrição Unidade | Quant | R$Uni | R$ Toul
T- Cademo - Materal Papel Of-Ser 56g/MZ, Branco, Material

Cap: Papelão Revestido Papel Coach, 750g/M2, Comprimento:
275 MN, Largura 200 MM, Caracteristicas Adicionais 10 | UNIDADE | 435 R$21,53
Materas/ Espiral Revestido tm Nslon/Plastficad, Quantidade
Folhas: 200 FL

"Camera eserogeica - Material: Plísico Reciclado, Quantidade
Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com Esfera De Tungstênio,

2 | tipo Escrita: Média, Cor Tinta: Azul, Caracteristicas Adicionais

Corpo Sextavado caixa com 50 und

caixa 10 R$ 4648 | R$46480

T-BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LAPIS
BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, | CAIXA 5 R$27,86 | R$ 13930
BRANCA, MACIA, CAIXA COMI00 UNIDADES.

= Coreivo liquido, marcial 2 base de água, secagem ripida,
aplicação em papel comum, frasco com 18ml, caixa com 12
unidades - Corretivo líquido, material à base de água, secagem | CAIXA sa

rápida, aplicaçãoem papel comum, fxseo com !Bml, caixa com 12
unidades

R$952,66

ST TAPIS palio preto nº 2º ceolipa produzido com madeia
109%. cefiorestada, madeira macia que garante excedente | CAIXA 3 RARAS | R$ 1466
apontabilidade, ponta máxima resistente (x com 144 unidades)

Valor Total I RETLOGSÕE

3 DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta de

materiais necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal. Diante
das dificuldades enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos indispensáveis para o
desenvolvimento pleno de suas habilidades educacionais
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O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico,

equipamentos tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processo de ensino-aprendiagem.
Essa ausência compromete não apenas a qualidade da educação oferecida, mas também pode imp

diretamente no desempenho acadêmico dos estudantes, prejudicando assim suas chances de sucesso

no futuro.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque priorize a resolução desse

problema, garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiais educacionais

necessários. A superação dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetividade do sistema de ensino

público, promovendo assim a igualdade de oportunidades e o desenvolvimento educacional de

qualidade para toda a comunidade escolar.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste “Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

41. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da

organização.

ópico

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos lisos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou

ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

DAS AMOSTRAS
7.1, Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos

Ie III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

1011, Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, limpresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEL;

1012 Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME c Empresas
de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEL

1013. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação

para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC 123/2006;
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ENADORLA RÓCQUE
coine Fensemets senadocipal

101.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as micr as e

empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até re
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
111. O prazo de vigência da contratação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

121. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA), na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

- PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução

do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e

fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico

e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos

produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

141.1. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercants, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1412 Em se tratando de microemprecadedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio yr portald egovbr;
1413. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

1414. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1415. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1416. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto socialem vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art, 107 da Lei º
5.764, de 1971;

1417. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
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1418. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização pará

funcionamento expedido pelo órgão competente
1419. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos
1421. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovantede Inscriçãoe de Situação Cadastral, emitido pela Secretariada Receita Federal

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1423. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

1424. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

“Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
1425. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

14251. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante à Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;
14261. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei

1427. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRE, emitida pela Caixa Econômica
Federal;
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Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a aprese
Negativa de Débitos Trabalhistas (C)

“Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

1429. Declatação de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, à partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

14210. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
143. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
1431. — Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade

constante da própria certidão;
143.11. Caso admitida participação de Pessoas Fisicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

1432 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) c demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

14321. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

143.22. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei

14323, As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa REB nº
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital —

ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial
eos termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas
as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto à assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP —

Brasil
1433. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos.

nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma

Índice de Liquidez Geral(> 1,00):

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.magov.br
Página Sde 10



na ms
SENADOR LÁ ROGQUE

E roLHate SN

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Circulante1 = passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

SG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

1434. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (1

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superior a 1 (am)
143.5. As empresas que apresentarem sesultado do quociente de capacidade econômico financeira

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os

siscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais
1436. O Microcmprecndedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

1441. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14411. A declaração acima poderá ser substimída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

1451. — Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021);

1452 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

pasa rcabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na
forma da lei (art. 63, TV, da Lei nº 14,133/2021);

1453. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63,

S1º,da Lei nº 14.133/2021)

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Entrega
15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebi

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
Ordem de Fornecimento.

izões respectivas.
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo scja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

153. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90

(noventa) dias, ou a metade do prazo total secomendado pelo fabricante

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantiaé aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembrode 1990 (Código de Defesa

do Consumidor)
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

16.3. As comunicações entreo órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contraruais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguraros melhores resultados para a Administração
1671. O fiscal técnico do contrato anotatá no histórico de erenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Lei nº 14.133, de
2021).

1672  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

1673. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e sancadoras, se for o caso.
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rotunda Trstomondo

1674. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aj

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
1675. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual

Fiscalização Administrativa
168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1681. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que] tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sus competência;

Gestor do Contrato
169. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento « fiscalização do

contrato contendo todos os segistros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, à

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contraruais,
claborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
1610. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior âquelas que ultrapassarem a sua competência
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fios

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação

c do pagamento da despesa no relatótio de riscos eventuais.
16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ão seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações

» 1613. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

sesponsabilização para fas de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art
158 da Lei nº 14.133, de 2021,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá claborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas à serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setorde contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.
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18.

19.

172. A dotação relativa aos exercícios financeiros — subsequentes será indicada após aprovação dai À

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTODO OBJETO
181

182.

183

184.

185

18.6.

187

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência c na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a venficação da qualidade e

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais,
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para cfeito de liquidação e

pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O secebimento provisório ou definitivo não excluiráa responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1.

19.2.

193.

194.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1921. o prazode validade;
19:22. a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;

1925. ovalora pagar,e
1926. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

sancadoras, rciniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ômus ao
contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei

aº 14.133, de 2021.
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19.5. Constatando-se situaçãode irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por skrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eferuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaràs medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Gnalização da liquidação da

despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.121. — Independentemente do percentual de tributo inscrido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
49.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Senador la rocque 22 de abril de 2024

Secretaria Municipal de “últura, Turismo e Lazer

Francisquinha Menes da Silva Miranda
Portaria Nº 049/2022
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souiciraçãoDE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS

. MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitara Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO nº 050/2024, cujo objeto é Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits

escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA.
O valor total estimado da presente demanda é de R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e

Dome censos)
Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos.

votos de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 22 de abril de 2024

Francisquinhf-Mteries da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2021
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A(o) Excelentissimo(a) Senhor(a)
Francisquinha Menes da Silva Miranda

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE — DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA

OS ALUNOS MATRICULADO NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa, especializada no

fornecimento de kits escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal

de Senador La Rocque/MA, objeto do Processo Administrativo nº 050/2024, podendo ainda, se foro caso, ser o

saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

UNIDADE: 0606 Fundo Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO: 12 306 0251 2.106 Manutenção da Merenda Escolar P/Eja

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque - MA, 22 de Abril de 2024

drigues Chaves
e Contabilidade

012638/0-4
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Enab LM núgouE
ADoR LARESCrer Puerto

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos

matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, no valor R$

11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reaise noventa e cinco centavos), tem adequação orçamentária e financeira

D coma teiorçamentária Anual (108) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso Il, da Lei Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 22 de Abril de 2024

Secretaria Municipal ção Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria Nº 049/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
SENADOR

GABINETE DO PREFEITO u

AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Prezado(a),

Estando devidamente cumpridas as formalidades legais, AUTORIZO a abertura

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS

ESCOLARES,PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA, conforme condições

e especificações apresentadas neste termo., no valor $ 11.068,95 (onze mil, sessenta « oito

reais e noventa é cinco centavos). Para atende as secretarias municipais, e demais unidades

participantes do presente procedimento.

fica aprovado o termo de referência, como no processo se apresenta.

Remeta-se à comissão permanente de licitação para o devido processamento.

Senador La Rocque - MA, 22 de abril 2024

Assinado de forma digital
BARTOLOMEU por BARTOLOMEU GOMES

GOMES ALVES:00013352350

ALVES:00013352350 Dicas 20240422 112613

Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Competente
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SENADOR LÃ ROGQUE
enturete 7 crstermendo JEAINDA

Portaria nº 005/2024, de 12 de janeiro de 2024.
Ne

Nomeia Agente de Contratação,Pregoeiro,
Equipe de Apoio, Comissão de Contrataçãoe
Fiscais de Contratos, para conduzir os atos
das licitações e contratações municipais
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021,e
dá outras providências.

BARTOLOMEUGOMES ALVES, prefeito municipal de Senadorei ao
D e=



senuii LáRÓGOuE
rerundo é Formermencoapa

GABINETEDO PREFEITO
EE

At 3 - Nome e sedes Sr Ceea alves da sv 1 7matrícula nº 0000173 e o Sr. Francisco de Sousa Reis, matrícula nº
0001027, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput deste



EaO a dE

SENADOR LA ROCQUE
Construndo e Transformando

(E pasee
GABINETE DO me 7Art. 7º-Ficam nomeados como fiscais de contratos nos term

Lei nº 14.133/2021 Os seguintes servidores:

o!

a) - FRANCISCO SOUSA PEREIRA, matrícula nº 1227240, para os
contratos relacionados a medicamentos e insumos da farmácia básica de média e altacomplexidadee coleta de resíduos hospitalares;

b)- LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº oooog43, paraos
contratos relacionados a área da educação;

|

“)- MARCOS PEREIRA CONCEIÇÃODA SILVA, matrículanº 1227186, |

para os contratos de expedientes, limpeza, gêneros alimentícios, sistemas de gestão e
|

acompanhante, contas de energia e água; A

d)- PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 00

efetivosdeste Município.

Art.8º - Aos Fiscais de Contratos, ora nomeados, é garantida pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a devida
observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/21, caberá, ainda, no que for

|

compatível com o contratoem execução:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua
responsabilidade e emitir respectivos relatórios;

n-Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;

] Fi 25si Contadora nado Men nligfaçda Cortes gntresponsabilidade; z

IV - Manter controle atualizado dos pagamentosefetuado, em



aPREFEITURA DE

GABINETE DO PREFEITO +
IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de

modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e

Art, 409 ic garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito
acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob

Art. 116: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos ao dia 02 de janeiro de 2024, revogadas as disposições

seram

2



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPALDE SENADOR LA ROCQUE

TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 005/2024, otiginário do Processo Administrativo nº 050/2024, que

tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS

ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA, com valor total estimado em R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e

oito reais e noventa e cinco centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

[ RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO. ]

| 050/2024 |

| ADMINISTRATIVO: |

Nº PROCESSO DE | 005/2024
| CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA |

ORGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPALDE EDUCAÇÃO, CULTURA, |

TURISMO E LAZER
OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE

FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS

|
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA

| PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADORLA ROCQUE/MA
ALOR ESTIMADO: | R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa c cinco centavos),

ÇÃO:
| Le 4133/2021,Ar 75, - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e

| Compras
DAMENTE

Senador La Rocque - MA, 24 de abril de 2024

agente de contratação=

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www.Senadorlarocque.maov.br
Página Ide 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 005/2024 Ei
MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA

|

3ÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPALDE EDUCAÇÃO, CULTURA,—
| TURISMO E LAZER |

o

OBJETO: |CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO|FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO e

|

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA
VALOR ESTIMADO: | R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais € noventa e cinco

ci | centavos) ' a isa)FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art. 75, IT - Dispensa em Razão de Valor para| SenigoseCompris

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Aviso de Dispensa e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque - MA 24 de abril de 2024

Portaria nº05/2024
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A Prefeitura Municipal de Senador La Roeque - MA, torna público para o conhecimento dos interessados,

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, À

Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
1 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
1 processo ApMiNisTRATIVO Nº 050/2024

D  Gncionsousmanr
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMOE L,

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES.

PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos)

PERÍODO DAS PROPOSTAS
DE:
ATÉ:

ENDEREÇOS
E-mail para envio da proposta: sencpl2021Bhotmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

ZER

Bartolomeu Gomes Alves

0" CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO
CRITÉRIO DE

JULGAMENTO
FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

MENOR PREÇO
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SENADOR LA ROGQUE

—MINUT
11

Contratação de empresa especializada no forneci

na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, conforme c
o?

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contrataçi

iretae àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão

se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
21. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício,

na dotação abaixo discriminada:

tenção da Merenda Escolar P/Eja

NATUREZA DADESPESA:3.3.90.30.00-MATERIAL DE CONSUMO

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
31. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto

deste procedimento de contratação.
3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

321. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

322. Empresas que estejam cm processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
323. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não

D poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque— MA;

324. — Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque - MA, bem assim a empresada qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente

ou responsável técnico.
325. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
326. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),

elou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação
entre as mesmas;

3.27. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com Sá, 1, "a” e TI, "a”, da Constituição
Federal.

328. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCTP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
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RR

42

43
44.

45,

51.

52

53

54.

55

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do &

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no code /
constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantida:

preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para aberturado procedimento.

411. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

O fomecedor deverá consignar, na forma expressaque no valor de sua proposta, já estão considerados

e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
“Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

O fomecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, à partir dos quatorze anos.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contratação.
Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas

as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.

531. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtidaa melhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administração.
532. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.

533. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
Será desclassificada a proposta que:

551. Contiver vícios insanáveis;
5.5.2. — Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
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56

57

58

59.

5.10,

sa
5.12.

sa,

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra
55.5. — Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso du

anexos, desde que insanável.

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes pásal 4
executar à contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

561. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.62. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.
Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.71. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

572. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
573. Será exigida garantia adicional do formecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

59.1. - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
59.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime,
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
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EMADORLÁ RÓCQUE

do tratamento favorecido previstona Lei Complementar nº 123, de 2006. mesmo que

empresa de pequeno porte e equiparadas
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricil
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo dores
instrumento.

63. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados
as microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras especificas,
conforme estabelecido nos itens subsequentes.

64. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEIME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

641. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itensflotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte.

65. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEUME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,
proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. Se à proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que
seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será
dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será
aplicado somente em âmbito local ou regional.

66. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno
porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura
fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar é

contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuizo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO
74. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.11. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7412. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www .enj jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php)

7.13. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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E DISPENSA.
É“9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridicâido

(tps:/certidoesapE apps teu gov br; SE
721. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e ta

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

72/11. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.212. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
7213. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
722. —Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de

condição de participação.

73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital,

731. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

74. — O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

7,41. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

742. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

743.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

o 7432. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

wywnw.portaldoempreendedor.gov.br;
7433. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi

seus administradores;
743.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que tratao art. 107da Lei nº 5.764, de 1971;
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“MINUTA DE AÍ
de autorização;

7437. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de regh

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
7438. — Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d

consolidação respectiva.

744. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
744.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

7442. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta
Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais

com Mercadorias e Serviços (Sintegra). comprovando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

7443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

744.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do
fornecedor, mediante à Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

[) relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediantea apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

744.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

744,5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal con
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

7446. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela
Caixa Econômica Federal;

ETN
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MINUTA DE.AV
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

745. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE]
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Dear
11.488, de 2007, deverá apresentar toda à documentação exigida para efeito es
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
7461. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
746.11. — No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fomecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano
de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da
Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7462. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis € apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7462.1. — As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente.

registrado na forma da lei

74622. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe
o artigo 112 da Lei nº 5.764,de 1971, ou de uma declaração, sob as penas

e da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

74623. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas
- Brasileiras - ICP - Brasil.

74.63. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os indices Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)
74.64. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que à empesa apresente
memóriade cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade

746.
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1465.

fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):

Lc
= Ativo Circulante

Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral E 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão

comprovar, considerados os riscos para à administração, patrimônio líquido no
valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitidaa atualização para a data de apresentação da proposta através de índices
oficiais

7.4.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

1471 No minimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório,
produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente
contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74741. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fomecido(s).
74712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fomecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

747.13. — Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

1412.

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado
em prazo inferior:

É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s/declaração(ões),
consoante autorizao art. 64 da Lei 14,133/2021.

748. Caso à proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada ae tência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização.
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pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação
justificativa. E,

749.
a inabilitação do fornecedor, sem prejuizo das sanções previstas neste penei i
facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classifiação,

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na document

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será

suspensa, informando-se no “chat” à nova data e horário para a continuidade da mesma
7.411. — Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste instrumento.

7412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o
Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigênciasdo item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fomecedor nos remanescentes.

7.413. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação
Direta, o fomecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO
81. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fomecimento e Serviço)
que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde

e que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal
82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
821.  Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal paraa assinatura,

a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail,

que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o

endereço constante do rodapé do presente.
822. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos
signatários.

823. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do
Contrato.

83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.410.
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estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.32. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso decia
Direta e seus anexos; N

833. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

137 139 da mesma Lei

84. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato

ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades

previstas em lei, as do presente instrumento.
85. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), à Administração poderá:

1021. —Republicar 0 presente aviso com uma nova data;
102.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.221. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
10.23. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

104. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

106. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em atae acessivel a todos, atribuindo-les validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.
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favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam ont
Administração, o princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação. >

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas prôgostas
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentem

condução ou do resultado do processo de contratação.
Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especia
no art. 5.º,

109

ao constante
inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS
Anexo | Termo de Referência

“Anexo Modelo de Proposta de Preços

Anexo lil Minuta do Termo de Contrato

Senador LaRocque-MA, de  de2024

Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva

Portaria Nº 049/2022
anda
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E SERO presente Ter ferência visa Contratação de empresa especializada no fornecimento di

escolares, paraos alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de
La Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se
destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Leinº 14.133,
de 2021

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.068.95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e

cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Tem Descrição Unidade | Quant

| R$Unit | RSToul
T= Cademo - Material: Papel OfFSet 56g/MZ, Branco, Marcial
Capa: Papelão Revestido Papel Couchê, 750g/M2,
Comprimento: 275 MM, Largura: 200 MM, Características | UNIDADE | 435 R$21,53 | R$9365,55
Adicionais: 10 Materins/Espiral Revestido Em
Nylon/Plastficad, Quantidade Folhas: 200 EL

7 Cancia esferográfica = Material: Plênico Reciclado,
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com Esfera

2 | De Tungstênio, Tipo Escrita: Média, Cor Tinta: Azul, ir Ei

Caracteristicas Adicionais: Corpo Sextavado caixa com SO und

R$46,48 | R$464,80

Fr BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS -

BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, | CAIXA 5 R$27,86 | R$13930
BRANCA, MACIA, CAIXA COMIOO UNIDADES

T= Corretivo liquido, material à base de fgua, Secagem rápi
aplicação em papel comum, frasco com 18ml, caixa com

4 | unidades - Corretivo líquido, material à base de água, secagem | CAIXA 3 R$2507 | R$952,66
rápida, aplicação cm papel comum, frasco com 1Bml,cuixa com
12 unidades.

= LAPIS gre preto nº 2- ecolâpis produzido com madeira
100%, reflorestada, madeira macia que garante excelente

5 | apontabilidade, ponta máxima resist ente: (ex com 144
unidades

Caixa 3 R$48.88 | R$146,64

Valor Total [ R$ 11.068,95|
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1, A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta de
materiais necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal

te das dificuldades enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos indispensáveis
para o desenvolvimento pleno de suas habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico,
equipamentos tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processo de ensino-
aprendizagem. Essa ausência compromete não apenas a qualidade da educação oferecida, mas
também pode impactar diretamente no desempenho acadêmico dos estudantes, prejudicando assim
suas chances de sucesso no futuro.
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desse problema, garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiai
educacionais necessários. A superação dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetiyi
sistema de ensino público, promovendo assim a igualdade de oportunidades e o desenvolvimel
educacional de qualidade para toda a comunidade escolar.

q
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizadaNerh/
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

: DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
41. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da

organização.

32.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
81. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

e DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP.
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI

10.13. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até
5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC
123/2006;

10:14. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL. até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

- DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
111. O prazo de vigênciada contratação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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Forma de fornecimento
122.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
131.

132.

141

142

MINUTA DE AVISODE .DISR
DIRETA], ná modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR.

PREÇO.

O fornecimento do objeto será PARCELADO.

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no minimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
141.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
14.13. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sed
14.14. No caso de sero participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.15. Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.16. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art, 107da Lei nº 5.764, de 1971;

14.17. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
14.18. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
14.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
142.1, Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

1422. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
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1425. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovandê,

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. N
14.24. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de cei

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentea todos os créditos tributários.

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles.
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

1425. Provade regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela
Secretaria da Fazenda Estadual;

1425.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.26.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei

142.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

1428. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

1429. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;

142.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno
porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

143. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:
143.1, — Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60
(Sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade
constante da própria certidão;
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do domicílio ou sede do licitante, desde que amitida e sua Taridaã

licitação.
Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais,

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na form:

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituiç
por balancetes ou balanços provisórios.

143.21. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

143.22. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

14323. Associedad

1433.

143.4,

1435.

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conformeo caso, devidamente registrado na forma da lei.

mpresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB
nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do 51º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da
seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante“= passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

SG= ——>Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superiora 1 (um).
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para à administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10%
(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitidaa atualização para a data
de apresentação da proposta através de índices oficiais.
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apresentação do balsiiço patrimonial e das demonstrações contábeis do últimá

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos *

documentos:
144.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e da

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
144.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

145. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob penade inabilitação:
145.1. — Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, daL | 14.133/2021);
145.2. — Declaração de que cumpreas exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
: na formada lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.53. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis.

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, $ 1º, da Lei nº 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada,a empresa deverá comunicaras razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedênciapara que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
; (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante,

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

162. Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

163. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fi

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratadã, q
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, ea

Fiscalização
166. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelas

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
167.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para aregularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Leinº 14,133,
de 2021).

16:72. — Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e sanendoras, se for o caso.

16:74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestordo contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamentoe termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
16.81. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar à sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará à atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

1610. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior âquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuai

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de ateste de,

cumprimento de obrigações. tê
1613. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrative-

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata dart. cp
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
caso

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

1615. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidaçãoe pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

172. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. Objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
é fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

182. Objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

183. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úleis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sancamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante à
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
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cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciaisdo documento, taí

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021
19.5.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

nd escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida à ordem banci

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legistação aplicável., 19.121. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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“MINUTA DE AVISODE DISPENSA
ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PENSA SEM DISPUTA Nº 005/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contrat

Direta em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verific

na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os.

trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação

Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
TITE DESCRIÇÃO MARC | QUANT. v. V. TOTAL

M A UNITÁRIO

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ
ENDEREÇO:
TELEFONE
E-MAIL

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE RE:

CONTRATO
NOME:.
crr:
RG:
NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL: .

PROFISSÃO:0 ENDEREÇO COMPLETO:

4 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOST.
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Declaramos, sob as penas da Lei, que
= Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas,

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação
Direta
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade notuma,
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade
com o inciso XXXII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

STRO DE PREÇOS E/OU O

Locale data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

Nº da identidade do declarante)
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Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ:

o o e Fáa ms má: manaANEXOTII- MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO DE ORIGEM
[RA DISPENSA SEM DISPUTAnº

s VALOR CONTRATUAL
R$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

Nome Responsavel Contrante.... CPF nº.
DADOS DO CONTRATADO.

[o] RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ

O Logradouro... Número...., Bairro...., Cidad
Nome Responsavel Contratado... CPF nº.

(o) FISCAL DO CONTRATO
CO Nome Fiscal Contrato...

PREÂMBULO
Aos de de » à Razão Social Contratante... UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante ..vinseritanoCNPJne  . ./ - ,emobservânciaàs disposições da Lein 14.133, de 1º

de abril de 2021 na presença de testemunhasabaixo nomeadas acordam em assinar 0 presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, Le 1)

.598.970/0001-01
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NDEA oa.AVISO DE.DISPENSA.
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apres
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contratoé de R$ .........(..
CONTRATADA, conforme quadro abai

22- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a
forma de execução do objeto:

.2 — Edital de Licitação elou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

.3 — A Proposta do Contratado;
3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.10 prazo de vigência da contratação teráinício na datade / / ecencerramentoem / / ,na

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1,2- A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes,
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA QUARTA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VHL e XVIM)
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, Ve VD)
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de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92, V) É)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contatô
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de cof
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preço:

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Merc

M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 1)63 - Nos regjustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado à partir dos efênb
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.
67 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8— O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais à que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
coma boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei,

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham aser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.90 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoai
quando indicado pela autoridade competente, em especial à ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
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CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VEN)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos cons

CLASSIFICAÇÃO:
| NATUREZA DA DESPESA:

..

aos exercícios financeiros subsequentesserá indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 — Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus.
anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-tinanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência.
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII
10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17427,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,
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pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da gx
ou dos materiais empregados. Y
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equal
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização:

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANT]
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 =Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

| condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
“com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar à reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, IL, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANT
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.

| 10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1— Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

refeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
v. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
vwrw senadorlarocque.ma.gov.br

Página 27 de 31



SENADOR LÁ ROGQUE
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conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
fixado para o contrato: É

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer dê cul

CONTRATADO,
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaráas
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.21 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.22-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.23 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
11.30 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
113.2 A alteração social ou à modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedid
11.4,1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
11.42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4,3 — Indenizações e multas.

11.5-A extinção do contrato não configura Óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate queo CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, incisoIV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
€) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
2) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas YZ.“
d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar à imposição de penalidade ms EH
(art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133,de 2021); SP
iii) Deelaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas dest NA
alíneas “e”, SP”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b?, “e” e “d”,

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

põe o inciso I do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para à inexecução total do contrato prevista na alínea "af, "b", “e” e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrat

123-A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156,

$7%,da Leinº 14.133,de 2021)
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente,
12.5— A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório é a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

tar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021)

à) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas é orientações dos
órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, , nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos

refeitura Municipal de Senador La Rocque— MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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os
de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publi
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Quni

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) Pl
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conta
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 N

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES
D 41 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de | (um)
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundoas disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 — Código de Defesado Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

D pero integrante deste Contato

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA = DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
172 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar 0 presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011, cle
am. 7º, $3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
1733 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da
Lei nº 14.13321
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SENADOR 1 RÓCQUE

“MINUTA DE AVISO DE DISPENSA;
Senador La Rocque -MA, de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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SENADOR LA RÓCQUE

CNPJ. 01.598.970/0001-01
|

ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 050/2024
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 005/2024
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

PARECER:

ADMINISTRATIVO CONTRATAÇÃO DIRETA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO
ART. 75, II, DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR
AOS LIMITES LEGAIS. CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO
DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA
ROCQUE/MA. É DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE
LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 75, II, DA LEI Nº.
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS NORMAS
APLICÁVEIS. TENDO A CONTRATAÇÃO
ATENDIDO AOS REQUISITOS DE VALIDADE E AOS
PREÇOS REGULARES DE MERCADO, É POSSÍVEL
SUA CELEBRAÇÃO NA FORMA APRESENTADA.

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa à

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS

ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA para o exercício de

2024, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei nº.

14.133/2021

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no

Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria

Municipal de EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E LAZER. No encaminhamento à

Prefeitura 1 de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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senai Lá nôgaue
CNPJ. 01,598.970/0001-01

ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
“Assessoria Jurídica, assevera o Agente de Contratação que os autos do processo Administrativo

nº 050/2024, foram enviados a cle, para elaboração do aviso de contratação direta, para

dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta para análise. Por

fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer

jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, TI, da Lei nº. 14.133/2021, bem como

considerando o disposto no art, 49, 1, do Regimento Interno Administrativo.

É que merece ser relatado. OPINO.

4. Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de

2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as

hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitaçãoé viável, tendo

em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados, Todavia, o legislador

elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador,

para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente,

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14. 133/21, com arualização

de valores dada pelo DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, a licitação

será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços é

compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao

custo-bencfício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse

público que a contratação direta proporciona.
6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a

formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e

celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um

procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para à

Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº. 67/2021, dispõe sobre a dispensa de

licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa

Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de aquisição de

La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

menor valor.

7. No caso em comento, busca-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KTIS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS

MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SENADOR LA ROCQUE/MA, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento

de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO,

CULTURA, TURISMO E LAZER. Conforme consta nos autos eletrônicos, foram elaborados

estudo técnico preliminar e análise de riscos, os quais foram autorizados pela autoridade

Competente do Município.

8. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de
Referência 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos) elaborado
pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, TI, da Lei nº.
14,133/21, No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisição tomou por
referência através de (|- BANCO NACIONAL DE COMPRAS

HTTPS://bnecompras.com/process/processSearchpublicparami=1  2-compras BR

butps//comprasbr.combr 3- licitanet- licitações eletrônicas 4.0 Licitanet.com.br 4- portal de
compras públicas www-portaldecompraspublicascombr  5- comprasNet
www comprasgovernamentais.gov.br), conforme consta no despacho do Diretor do
Departamento de Compras. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23
da Lei nº. 14.133/21, mostrando-se satisfatória.

9, Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para 0 feito, nos termos do art. 72, 1, da Lei

14.133/21, além do art. 5, II, da IN SEGES/ME Nº. 67/2021. Assim, em atenção ao comando

legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização

da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal

despesa, conforme indicação nos autos despacho do Direto Geral de Contabilidade.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e $4º, da Lei nº 14.133/2021,

esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive

da minuta do Aviso de Contratação Direta, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESP ALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS

MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SENADOR LA ROCQUE/MA., por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação,

fundamentada no art 75, TI, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular

Prefeitura Municipalde SenadorLa Roeque- MA | CNPJ:
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto duPipira, Senador La Rocque,
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, Estado d

Maranhão, em 26 de abril de 2024.

alBl des

Dr. Valteval Silva Sousa- OAB/MA 14.590
Assessor jurídico do Município (Port. nº 40/2021)

eSilva,nº S/N, Alto SenadorLa Roque, À

vww.senadorlarocque.ma.gov.br
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SENADOR LÃ ROGQUE

SENADORLA ROCQUE - MA

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

ho
Ilmo Srº
Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de Educação, solicitar de Vossa

Excelência que AUTORIZE, na forma do art. 72, VIII da Lei 14.133/2021, abertura de Processo de

Contratação Direta tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

) FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA

DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA,, no valor de R$ 11.068,95

(onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos)para a Secretaria Municipal de Educação,

Cultura, Turismo e Lazer, com fundamento no art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/2021

O presente procedimento já se encontra devidamente autuado, com Minutas de Aviso de

Contratação Direta, Termo de Referência e Minuta de Contrato devidamente analisados e aprovados pela

Assessoria Jurídica, cumprindo-se o previsto no art. 72, Ill da Lei 14/133/2021.

Senador La Rocque - MA, 26 de abril de 2024

=, Francisquinhá Menes-ã Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2021

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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ENADOR LA RÓCOUE SECRETARIA MUNICIPAL DE EBUCAÇÃO

SENADOR LA ROCQUE-MA
caprinos Terei mondo aemmatos

iVISO DE ConTRA Ação DIRETA. Ê

a ii
K NE

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA, tona público para o conhecimento dB» integesdddos,

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, A H-
Dispensaem Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. J

DADOS DO PROCESSO
bo DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024
1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2024

ÓRGÃO REQUISITANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E LAZER

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES,
PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos)

PERÍODO DAS PROPOSTAS
DE: 30 de abril de 2024
ATÉ: 03 de Maio de 2024

ENDEREÇOS
E-mail para envio da proposta: sencpi202 (hotmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

-0—
'ÉRIOS D.

ÃO — CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO
CRITÉRIO DE

JULGAMENTO
FORMA DE ADJUDICAÇÃO | GLOBAL

ORÇAMENTO SIGILOSO | NÃO

MENOR PREÇO

feitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.570/0001-01
Mora e Silv, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
wsenadorlarocque.ma.gov.br

Página ide 31



ENADOR LA ROCQUE

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mai

Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alum

na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque/MA, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão

se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
21. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque deste exercício,

na dotação abaixo discriminada:

ELEMENTO DEDESPESA | | 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

ORGÃO 03 - Fundeb

| UNIDADE ORÇAMENTÁRIA | 0301 - Fundeb

|CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL [12.361.0403 2.058 - Manutenção do Fundeb 30%

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
341. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto

deste procedimento de contratação.
32. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

321. — Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

322. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
323. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôncas para participar de

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA;

324. — Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculadaa Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente

ou responsável técnico.
325. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

326. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
eJou qualquer outro(s) responsável(eis), independenteda denominação, com participação
entre as mesmas;

3.27. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso TX com 54, 1, "a" e II, "a, da Constituição
Federal.
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328. Organizações da Sociedad fiteresse Público - OSCIP, atuando nessafêndi

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
É

33. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
41. Os fomecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,

estabelecidono preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço

constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade,

preçoe marca, conforme o caso, até a datae o horário estabelecidos para aberturado procedimento.

411. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos.

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entregadas propostas.

42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados.

4 e inclusos todos os tributos; fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
43. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

44 O fomecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo ns condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.

45. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

51. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contratação.
52. Da sessão que analisaras propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constara relação de todas

1 as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

53. Nocaso de o preçoda proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.
5.31. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administração.
532. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
5.33. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
55. — Será desclassificada a proposta que:

5:51. — Contiver vícios insanáveis; q

Prefeitura Munikipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.magov. br Página 3 de 31



SENADOR Li RÓGQUE
aamáse Vensfommano

a contratação; E]
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administlação;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso s

anexos, desde que insanável.
ntes56. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficie

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.61. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.62. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

57. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

571. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.72. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

573. — Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

58. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

59. — Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.91. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propost
592. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ouda área especializada no objeto.

511. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

512. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para

a sua continuidade.

5.13. Encerrada aanálise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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61. O fomecedor que doixarde assi

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que mi

empresa de pequeno porte e equiparadas. 4

62. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pafi as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agri or

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstosda Lei Complementarnº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.
63. Nos preâmbulo do presente instrumento contem todos os benefícios específicos que serão aplicados

às microempresas é empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas,

conforme estabelecido nos itens subsequentes.
64. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

641. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

4 dezembro de 2006, todos os itensflotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), serão destinados exclusivamente à participaçãode microempresas e empresas

de pequeno porte.
65. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEUME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-so-á da seguinte forma:

651. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que

seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será

dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte

sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefi

aplicado somente em âmbito local ou regional.

66. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno

porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservadaa essas categorias, configura

) fraude ao certame, sujeitando à mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e

contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

será

7. DA HABILITAÇÃO
71. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

71.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.govbr/ceis);

742. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www .enijus.br/improbidade. adm/consultar.requerido.php)
7.13. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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72. Para a consulta de fornecedores pessoa jralês poderá haver a substituição das consultas

itens “9.1.1”, “9.12” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (do-PCA

(https://certidoesapf apps.tcu.gov.brf);
N er

721. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambés

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dente

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

721.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

72.12. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentro outros.

1213. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

D 722. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de

condição de participação.
73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.
734. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

74. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

741. Daprova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

742. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
743. HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
7431. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1 7432 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

“www portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

743.4. —Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
743.5. No caso de cooperativa: ata de fundaçãoe estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que O aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registrode que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,de 1971;
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7431. ividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro.

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. Jd
7438. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

consolidação respectiva.
744. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

7441 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério de Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7442. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,

] expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais

com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratarde prestador de serviço.

7443. — Provade regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

s tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7444, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição

mediantea apresentação de declaraçãoda Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei

744.5. — Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretariada Fazenda Municipal;

74451. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

7446. Prova de regularidade relativa ao Fundo do Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;
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7447. Prova de regulari

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por
.ó

“competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/20] Dj
745. Caso o fomecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA 5

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito do

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.
746. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que scrá comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

746). Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

746.11. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano

de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitação.

7462. — Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7462.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir à

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei

74622. Caso o fomecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe

Oartigo 1 12 da Lei nº 5.764, de 1971,ou de umadeclaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

74623. As sociedades empresárias enquadradas mas regras da Instrução

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas

do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.

7463. — Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

7464. Para facilitar a análise boa situação Econômica c Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade
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devidamente rey

fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (2 1,00): NA

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

nc = Ativo Circulante
* Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral E 1,00):
Ativo Total

= [DOSG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

q 746,5. Asempresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão

comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no

valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualização paraa data de apresentação da proposta através de índices

oficiais.
747. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
741. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, que o fomecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfutório,

produtos ou serviços da mesma natureza efou similares ao da presente

contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medidae quantitativo(s) fornecido(s).

74712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s Yprestado(s) poderá(ão) ser objeto

de diligência;
74113. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior,

7472. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar

a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões),

consoante autorizao art. 64 da Lei 14.133/2021.

748. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresade pequeno porte,e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regularização.
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justificativa. ME
74.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior car

5

a inabilitação do fornecedor, sem prejuizo das sanções previstas neste instrumento,

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificas É,
749.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

74.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será

suspensa, informando-se no “chat” à nova datae horário para a continuidade da mesma

7441. — Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste instrumento.
7412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

4 item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somandoas exigências do item em que venceu

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

74121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) paraa habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7413. — Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO
81. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitariretirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço)

que deverá ocorrer em até OS (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde

que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

82 A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

821. — Altemativamente à convocação para comparecerà Prefeitura Municipal para a assinatura,

a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail,

que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em

cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o

endereço constante do rodapé do presente.

822. — Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-

2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários.
823. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.
83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:
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84

8s

831. Referida Nota está substitit

estabelecidaas disposições da Lei nº 14.133,de 2021; (83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contrat

Direta e seus anexos;
s

833. A contratada reconhece queas hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos |

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.
A recusa injustificadada beneficiáriada ata de registro de preços em assinaro Termo de Contrato

ou aceitariretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Formecimentoe Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades

previstas em lei, as do presente instrumento.
Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

DAS SANÇÕES
As regras relativas à Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS

101.

10.2.

10.3.

104,

10.5.

10.6.

O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações.

Públicas - PNCP.
No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:
10.21. Republicaro presente aviso com uma nova data;

10.22. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.221 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
10.23. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.
10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.
No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validadee eficácia

para fins de habilitação e classificação.
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10:7. As normas disciplinadoras dest

108. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c à

109. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

gun E

dê-Contratação Direta serão sempre interpretádas E

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o int

Administração, o princípio da isonomia, à finalidade e a segurança da contratação. N

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente daV
condução ou do resultado do processo de contratação.

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS
Anexo! | Termo de Referência no .

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

x ME. EE

(1.7 O presenteTermo de Referência visa Contratação de empresa especi
escolares, paraos alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador

La Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superiorà cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133,

de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventae

cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES EESTIMATIVADA CONTRATAÇÃO

) Tear Descrição Unidade | Quant | R$Unit | RSToni

“Tadero- Mira: Papel ON-Ser 366/MZ, Branco Material

Capa: Papelão Revestido Papel Couchê, 750g/M2,

+ | Comprimento: 275 MM, Largura 200 MM, Cametrísicas | UNIDADE | 435 R$21,83 | R$936555
Adicionais: 10 MateriavEspiral Revesido Em
NvionPnsificad, Quantidade Folhes 200 FL.

7- Caneta esferográfica - Material: Plástico Reciclado,
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com Esfera

2 | De Tungstênio, Tipo Escrita: Média, Cor Tinta: Azul,
Características Adicionais: Corpo Sextavado .caixacom 50 und

CAIXA 10 R$4648 | R$464,80

5- BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS -

» | BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA, LÁPIS, | CAIXA 5 R$27,86 | R$139,30
BRANCA, MACIA, CAIXA COMI0O UNIDADES

% = Corretivo liquido, material à base de gua, secagem rápida.
“aplicação em papel comum, frasco com 18ml, caixa com 12

4 | unidades - Corretivo liquido, m ateral à base de água, secagem | CAIXA 3 R$25,07 | R$952,66
rápida, aplicaçãoem papel comum, frasco com |Bml, caixa com
12 unidades

S=TAFIS graf preto 1º 2 ecolépis produzido com madeira
100% reloresada, madeira macia que gurane excelente|. (eme a] om | 5 | usam) soma
unidades)

Eh E Valor Totat To ESiõass|

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta de

materiais necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal.
Diante das dificuldades enfrentadas, os alunos estão privados de acesso sos recursos indispensáveis
para o desenvolvimento pleno de suas habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico,
equipamentos tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processode ensino-
aprendizagem. Essa ausência compromete não apenas a qualidade da educação oferecida, mas
também pode impactar diretamente no desempenho acadêmico dos estudantes, prejudicando assim
suas chances de sucesso no futuro.
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organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
51. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
61. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
81. Não haverá exigência da garantiada contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

O. DASMICRO E PEQUENAS EMPRESAS
101. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação ter

10:11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser do

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. — Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.
10.13. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até

5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC
123/2006;

10.14. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, atéo limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

!1. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
111. O prazo de vigência da contratação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

prefeitura Municipal de Senador La Roeque MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01.
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121. O fornecedor será selecionado por “realização de procedimento de CONTRATAÇÃO(. &

DIRETA], na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
| 3

PREÇO. — AlsNa
Forma de fornecimento A

122. O fomecimento do objeto será PARCELADO. NJ
3. PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
132. A proposta de preço deverá contera discriminação detalhada dos produtos ofertados, merca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
141. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
141.1. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

icroempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio wwwportaldoempreendedor.gov.br;
14.13. — No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
14.14. Nocaso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
141.5. Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.16. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

oart. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
14.17. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de

autorização;
141.8. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
14,19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
142.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independentese a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

14.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
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oe Tentou emasTE aFederal do Ministério ida; comprovando possui

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; |5
1423. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando, possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição Pe
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. RI d

1424. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentea todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

142.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediantea Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;
1425.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domieílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
142.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

142. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
1428. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/201 1);

1429. — Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubree não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

142.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 1], da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno

porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, sinda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
143. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
143.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade

constante da própria certidão;
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143.11. Caso admitida partich EA Físicas ou Sociedade Simples, de

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribui

licitação. made
1432. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e di

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na form

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.
1432.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ãoao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
14322. — As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprira exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

14323. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

p Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura é encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida. por: entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP— Brasil.

1433. Declaração, assinada pór Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente E 1,00):
Ativo Circulante

LG= Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo irculante

143.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultadoigualou superior a 1 (um).
143.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data

de apresentação da proposta através de indices oficiais.
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143.6. OMicroempreendedorIndiviltial (MET)que pretendaauferir os benefícios doi

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispéps r
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exerpidiá

144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos segui

documentos:
144.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
144.11. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.
145. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
145.1. — Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidadedas informações prestadas, na forma da lei (art. 63, L, da Leinº 14.133/2021);
14.52. — Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

d na formada lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/202
14.53. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
(art. 63, 8 1º, da Lei nº 14:133/2021).

15. | MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

152. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicaras razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

153. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

as.

154. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90

» (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

163. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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16. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá Gonv

representante da empresa contratada para reunião incial para apresentação do plano de
fiscnh

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quan
houver, do método de aferição dos resultados e des sanções aplicáveis, dentre ou

Fiscalização
166. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos.

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para à

Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Leine 14.133,
de 2021).

1672. — Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
16.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

“que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

1674. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.75. O fiscal técnico do contrato comiunicaráao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
168.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
169. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
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cumprimento de obrigações. peu

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administlativo)

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de quetratão f

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 017
caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidaçãoe pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1741.

Nos term

172.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

os da legislação vigente, a indicação Sa dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contráto ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financejros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dosvréditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1.

18.2.

183.

J 184.

185.

18.6.

18.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de $ (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuai
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

O prazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

n!
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192. Para fins de liquidação, o setor compélênte deverá verificar se a nota fiscal ou instrume
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,t
como:

19,21. - o prazo de validade; '
192.2. - adata da emissão;
19.23. — os dados do contrato e do órgão contratante:
19:24. o período respectivo de execução do contrato;
19.25. o valora pagar; e
19:26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do BrasilPrevidência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativae tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos.
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante. E

19.6. Não havendo regularização ou sendó -a” defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pelá-fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência.
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários pará garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execição do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior.

Ê

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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ANEXO TI- MODELODE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 005/2024

Prezados Senhores, E
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação

Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados

na preparação da mesma e deolaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os

trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação

Direta

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITE DESCRIÇÃO MARC [ QUANT. v. V. TOTAL

) M ui A UNITÁRI

VALORGLOBALRS. (POR EXTENSO) |

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...

CNP...
ENDEREÇO: ...

TELEFONE: é

E-MAIL: .

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ 4 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O

CONTRATO
NOME...
crf
RG:
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL:
PROFISSÃO:

) ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRES,

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
= Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas,

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação
Direta.

= Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna,

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade
com 0 inciso XXXII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

?º da identidade do declarante) t
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ONTRATO Nº 1/0 RE |

'OMPRAS E SERVIÇOS'OSCOMUNS- LEI 14:233/2021 E |a
PROCESSO DE ORIGEM

[RA DISPENSA SEM DISPUTA nº.4Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

Bro) OBJETO CONTRATUAL

s VALOR CONTRATUAL
R$... €

INICIAL: / 4

FINAL:

VIGÊNCIAS CONTRATUAL:ro
DADOS DO CONTRATANTE<> — RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº

Logradouro......, Número... Bairro.
Nome Responsavel Contrante.

DADOS DO CONTRATADO
(6) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPI nº.
GH | Logradouro...., Número...., Bairro....,

Nome Responsavel Contratado....., CPF nº.
o FISCAL DO CONTRATO
GO, Nome Fiscal Contrato

PREÂMBULO
Aos de de a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante .....,

inscrita no CNPInº - —, em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhasabaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, fe TT)
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1.10 presente instrumento tem por objeto “...de acordo com as especificações e condições =>.
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço aprese ;
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) N

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ ........ (.........), em conformidade com a proposta apreseNada aCONTRATADA, conforme quadro abaixo: qd
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

| Marea
|

Unidade
|

Quant. | Valor Unit.

Z2-No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução.do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

ED incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
23-O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

23.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a
forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
23.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.10 prazo de vigência da contratação terá início na datade. / / eencerramentoem// naforma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços eé fornecimentos contínuos, poderão ser
prorrogáveis por até LO anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.. 4,1.2-A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VILe XVI)
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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ag5.10 prazo para pagamento ao contratadoe demai
do Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) y

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de cont
62 — Após o interregno de um ano, é independentemente de pedido do Contratado, os preços
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Mercado
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos regjustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos.

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
6.5-Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 -Caso o(s) indices) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.d 6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir à Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2-Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acessoe de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

» decorrentes da LGPD.
77 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
78 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9-O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessosis para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantira reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
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SUA
LGPD deverão ser comunicados “ftoridadoE7.12 - Os contratos e convênios de que trata o

nacional.

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIH)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo diseri

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:
CLASSIFICAÇÃO
NATUREZA DA DESPESA:

......

|

ICHA: .......

82 A dotação relativa nos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XLe XIV)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9,7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 —Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1722
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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10.6—
Reparar, corigir, remover, reconstruir ou sub las expensas, no total ou em parte, no prazb fixadd (79)

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da gi
ou dos materiais empregados. Nic
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e quala
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização br

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. Ro
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reservade cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnicae a legislação de regência.
10.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessogis a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores.

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

1.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
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11.12 Se as obrigações não forem cur nrpiázo estipulado, a vigência ficará prorrogâda
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cri
fixado para o contrato: E

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de'çulã
CONTRATADO; a;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanç
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,
11.21 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.22- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
11.23 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 -Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1132 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.32.1--Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.43 - Indenizações e multas.

11.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).
11.60 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

| agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

“que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou o interesse coletivo;
o) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
£ praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der Cmtfsa à-intxecução parcial do contrato, sempro que não!

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b,SE
<q” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gran

(art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); |

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas “e”, “P, “<p” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “4”, q

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

4 iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para à inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b”, “e” e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3-A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 = Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (ar. 156, 88º, da Lei nº 14,133, de 2021),
12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da daia do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para] licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem parao CONTRATANT]
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

órgãos de controle.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas ná Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contratoou para provocar
confusão patrimonial, &, nesse caso, todosos efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos

legridade, conforme normas e orientações dos

Prefoitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14,133, |
de 2021 E
12.9 ê CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da&

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, | /

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). soe

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21,
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021
14.20 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limitede 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14,3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art, 132 da Lei nº 14.133,de 2021).
14,4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
172 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), ne forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lein. 12.527, de 2011, cio
art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
173 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da |

Leinê 14.133/21

Senador La Rocque-MA, — de de

ASSINATURAS

refeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
u. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
rw senadoriarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO sa [=]àPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 005/2024, na Modalidade Dispensa

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 29 de abril de 2024

Portaria nº 005/2024

de Senador La Rocque MA | CNPJ:
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www senadorlaroeque.ma.gov.br
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a, Esporte e Laze

AVISO DE DISPENSA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 005.2024

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, tora público para o conhecimento dos interessados, |)

que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, II -

Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2024

ÓRGÃO REQUISITANTE
ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, C! LTURA, TURISMO E LAZI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA|
S ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SENADOR LA ROCQUE/MA.
VALOR TOTAL ESTIMADO
S 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

30 de abril de 2024

-. 03 de Maio de 2024
|aré:
[ENDEREÇOS

[E-mail para envio da proposta: sencpl202 L(dhotmailcom
. Maranhão, Brasil

[AUTORIDADE COMPE

Bartolomeu Gomes Alves

Nº

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO
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COSEO RMCONERATAGÃOCURE Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação del

empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensi
da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e áquelas
descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação
Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no momento da claboração da proposta.

RECWRAQO RGAMBAT ÁREA sente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

NIDADE;
0906 Fundo Municipal de Educação

12 306 0251 2.106 Manutenção da Merenda Escolar P/Eja
CLASSIFICAÇÃO:

90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
ATUREZA DA DESPESA:

COND PUSUITA RARA SUGHRAIABe contratação os fornecedores estabelecidos no País, que satisfaçam as
condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de
contratação.
Ficam ipedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta:
Empresas queestejam emà processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;
Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da administração
pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôncas
para participar de licitações e/ou contratarcom a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA;
Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.
Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa e judicialmente;
Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s)
responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas;
Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos
nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal.
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a sua
participação no presente Processo de Contratação Direta.

Dos ARRESANT AÇÃO PER QROS Til ulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, estabelecido
no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço constante do rodapé
deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conformeo caso,
até a data e o horário estabelecidospara abertura do procedimento.

Deverá ser consignado na propostá declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

ER vi Ss Assinado Elotronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SORIANO Mc ProvióriaNº 2.200, de 201, garantindo autenticidado, validado jurídica e integridade. Página 329
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O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados  ifélusos
4 3

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. É
'Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de jleiteaf
gusiquer alteração, ob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. . N

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 6
'O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso Ob |
insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos, | /

AS Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.

JERGAMENTAA DAS PRAGASKA Ba REG, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para à
contratação.
Da Sessão

que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas as
tas apresentadas e todas as informações e decisões.

Ko'caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
este caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida a melhor proposta com o compatível ao estimado pela Adminis ão., A negociação poderá serfeita “Som!os demais fornevedores clasificados, pd a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para à contratação.
Em qualquer caso, concluída a negociação, 0 resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
“Será desclassificada a proposta que:

Contiver vícios insanávei
Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
Apresentar preços iexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação:
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer Gutras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirema materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

D Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade €

sobrepreço considerará o seguinte
Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos
eos preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a

ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;
Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setentae cinco por cento)
do valor orçado pela Administração.
Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, jue a empresa comprove a exequibilidade da proyros no preenchimento da planilha na?o constituem motivo para a desclasificas?a?oda proposta. À plenilha
podera? ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja mjoração do preço.

O ajuste de que rula este dispositivo se limita à sanar erros ou falhas que não alistem a substância das
stas;Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de

impostos e contribuic?o?es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obicto, poderá ser colhida a

FR Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com à
SEMBUBLAROSE. Moça roviória Nº 220.2, de 2001, garantindo autenticidade, validado jurídica e integridade. Página 49
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manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivams

na ordem de classificação. qm
Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
continuidade. e Rad
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto bestel
Aviso de Contratação Direta. No

DOSGRETÉRIOS RARA APLIGAGÃODE RENERÍCIAS AS MENERPP não terá direto a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de

gequeno port e equiparadas
erá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades.

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural

pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 1

de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.
“Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios especificos que serão aplicados às

microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas, conforme
estabelecido nos itens subsequentes.
Quando aplicado o bencfício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores
totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os.

itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente,
até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte
forma:

Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada
localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem
classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada
localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedordo item.
No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em
âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por
fornecedor que nãose enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame,
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura
Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

Dea RMERAS Afkvia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www portaldatransparencia gov br/ceis):
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (wow cn) jus brimprobidade adm/consultr requerido:php)
Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “9.1.
*9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf-apps.tcu.go

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

EEEESPR recemER 9 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbode Tempo, em conformidade coma
SEMADORLAROCONE- Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 5729
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O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. —
Constatada a existência de sanção, será reputado ao fomecedor inabilitado, por falta de corilição,
participação.

.
I

cbMente faverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação,

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documéni

digital.
N

|

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Prefeinira/
Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercialda respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
wwrw.portaldoempreendedor.gov.br; º

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
“constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: deereto de autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP)), através do Comprovante de Inscrição e
de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual
do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre
Operações Interestaduais com Mercadorias c Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada
no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando
se tratar de prestador de serviço.
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fomecedor, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser contratado,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto à ser contratado,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

“9 WS Assinado Eletonicamente Com Certfcado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo,em conformidade coma
SEAORINMENE Medida Provisória Nº 22002, do 2001, garantindo autenticidade, aldadojuíica e integridade. Página 29
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certifc
Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de]
Trabalhistas (CNDT), cmitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º daNLei N
12.4402011); 1Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, o

sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a!
|

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma-*
restrição, sob pena de inabilitação.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução
patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro
do prazo de validade constante da própria certidão;

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fomecedor deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58,
da Lein 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis c apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.
Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil.
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa REB nº 2003, de 18 de janeiro de
2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão
apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital,
obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos
referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a
Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando
fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o
exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais,

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

988 assinado EletronicamenteCom Certficado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo,em conformidade coma
SUMGORIA BN Medida Provisória Nº 2.200, de 2001, garantindo autenticidade validado juridicae integridade Página 7700
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ME
No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta cont aexpedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o fornecedor forneceu ou está forneeenho
modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente cont
“compatíveis em características, quantidades e prazos. . N

O(S) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s)
serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).
O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s)

restado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência;
Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

“em prazo inferior:
É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações

resentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma scrá convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. '
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administra
fornecedor, mediante apresentação de justificativa.

º) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a convocação dos
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

º

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será suspensa, informando-
se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento.
O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio
líquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor
será declarado vencedor.

) DASCONRRATAS AQomologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocará o
detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis,
prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.
A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da
Prefeitura Municipal.

Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura via endereço cletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original,
com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.

«O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei nº 14.133, de 2021;

o pública, quando requerida pelo

284) Ss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SIMOMIABOGNNE Media Provisória Nº 2.200, de 201, garantindo autenticidade validado juridicao integridado. Páginadizo
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(ESR
E

É Forma
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anGãos; /

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 c 138 da Lei

14.133/2] e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma |

A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de ara

arm
SENADOR LHROCOUE

aceitarfretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Sei

dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as do pres
Jep

Taça ! , EN
Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fomecedor vencedor mantém as condições de
habilitação.

DASSSNGÓRSas a Sanções Administrativas s
instrumento
DISBOSIGAESASERARSulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque descrito no
rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

Republicar o presente aviso com uma nova data;
Valer-se, para à contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

;
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação exigidas.
No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.
As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido O prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário
No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

j Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em menhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.
Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças
gjte compõem o processo, prevalewer as deste Aviso

)s fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos
procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame,
implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao presente

ANEXO:
EAnexo 1 Termo de Referência o WanAnexo Il Modelo de Propost

Anexo HI Minuta do Termo de Contrato

“(9 Miss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SIMADORIAROCONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 129
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Senador La Rocque — MA, 29 de abril

Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria Nº 049/2022

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO
O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits

escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Senador La
Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

] destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021

ESPRGIFAGAGÕESE ESTANATAÃO DECONSLIAOOS (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco
centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

 R$Unit | R$Totalltem Descrição
11 - Cademo - Material:Papel OfF-Set S6g/M2, Branco, Material UNIDADE | 435 R$21,53 R$9365,5

Capa: Papelão Revestido Papel Couchê, 7508/M2, Comprimento
275 MM, Largura: 200 MM, Características. Adicionais: 10,

Mnterias/Espiral Revestido Em Nylon/Plastficad, Quantidade
olhas: 200 FL.

= Rm
2 2 - Caneta esferográfica - Material; Plástico Reciclado, CAIXA 10 RSs6AS R$ 464

(Quantidade Cargas: 1 UN, Materia! Ponta: Latão Com Esfera De
Tungstênio, Tipo Escrita: Média, Cor Tinta: Azul, Características.

= WS Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SIDOIAROCO Medida Provisória Nº 2200: de 200, garantindo autenticidade, validado juridica a integridade Página tao
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Adicionais: Corpo Sextavado caixa com 50 und

3 3- BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS + CAIXA 5 R$27,56
BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS,
BRANCA, MACIA, CAIXA COMIOO UNIDADES

44 - Corretivo líquido, material à base de água, secapem rápida, — CAIXA E R$2507  R$952é

hplicação em papel comum, frasco com 18ml, caixa com 12

idades - Corretivo líquido, m aterial à base de água, secagem
rápid, aplicação em papel comum, frasco com 18, caixa com
12 unidades

55 - LÁPIS grafite preto nº 2- ecolápis produzido com madeira CAIXA 3 RSASAR  R$1466
100%  reflorestada, madeira macia que garante excelente

Apontabilidade, ponta máxima resistente: (ex com 144 unidades)

4 Valor Total R$ 11.068,95

DA FUNDAMENTAÇÃO E MESCRIGÃO DA oNRCRESIRADEit GONT RA RAÇÃO oferia de materiais
necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal. Diante das dificuldades
enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos indispensáveis para o desenvolvimento pleno de

suas habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico, equipamentos
tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processo de ensino-aprendizagem. Essa ausência

compromete não apenas a qualidade da educação oferecida, mas também pode impactar diretamente no
desempenho acadêmico dos estudantes, prejudicando assim suas chances de sucesso no futuro.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque priorize a resolução desse

problema, garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiais educacionais necessários. A

superação dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetividade do sistema de ensino público, promovendo
assim à igualdade de oportunidades e o desenvolvimento educacional de qualidade para toda à comunidade
escolar.] Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO PALENETA MEN UCO ME RR ANRSAMESPE Peba QRETANHAANÃO Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃORA SOL UGÃQE ESPEGHAGAGÃO;ROLRADAKAcio e especificação do produto encontra-
se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOSRA GOQNERA EAGAOtérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a
vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DARAMOSER ASniratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora.

GARANEHARAGONERAEAÇÃOcontratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
DA SUBCONTRATAÇÃO

ER (9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS NEGRO EREQUENASCUMBRASAS: 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incifoaL
alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá q

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação excl

Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI,
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Pé

— EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEL
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas c empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor

lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC 123/2006;
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional « promoção do

desenvolvimento econômico e social.
DA NAGÊNCIAy SON BRATHAlação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita no

, instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

MENTOFORMA E CRETÉRIOS REG BRO ARRRO RS BERROR E FORMA DE FORNES

(O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO.
Al, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.DIRE

Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será PARCELADO,

PBORQSTA PERREGORO incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de

quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver

sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter 4 discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e

fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

DO exisêncissorosmastaçã
No caso de empresário individu

comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

Nicadonociddaseregsiadada,ass:côhstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede;
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
No caso de' sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
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guia dora Lao'Ôs documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior E

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a

Pabilitaçãoiráçou nã cr amtego dana fas cede apresantaçãa diprppent ses damasmprovante de Inscrição.
Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possili
situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no
cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se
tratar de prestador de serviço.
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por clas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretariada Fazenda Estadual;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos c Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de

Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federa
Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
“Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº
12.4402011);
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII do
art. 7º da Constituição Federal;
Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato,
inda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

á x co, UC Será comprovada mediante apresentação dos seguintes
BARILIZAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA,

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de
execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública
ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão
Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que
admitida a sua participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei
As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de
2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão
apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital,

E$8 (905 assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão CP.Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital ngs
referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credencinga"
infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras— ICP — Brasil. te

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regiapalde
Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do 81º, art. 69 da Li
14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o
exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para à administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização
para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
O 'Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial c das
demonstrações contábeis do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021);
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº
14.133/2021);
Declaração dé

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, na forma da lei (art. 63, $ 1º, da Lei nº 14.133/2021).

MODELORE EMEEHÇÃO DO OBJETO

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do re
Ordem de Fomecimento.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

ento da
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Garantia, manutenção e assistência técnica MF: aa ]
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código dé]

|

5)
Defesa do Consumidor). No A RáMORREGESTÃO A OREERAKOcias partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normins-da,

fo
ei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico
informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 0 representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

, plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
1 técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com à descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Lei nº 14.133, de 2021).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá not
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sancadoras,

» seforocaso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

icações para a

Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

E$R (9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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[5º Forma ve BN

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exêmplo,
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elabórando|
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendiménte-da.
finalidadeda administração, E

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade |

superior âquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos.

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração,

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

=

y
4 Í

DASPAGAG-ORGANEINPÁRIAO contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada: |

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO REGERIMENTOAGUORHEEQnie, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após à verificação da qualidade e quantidade
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

EO EssEnero rmcacanreaor gusta zeros vcETES jo Eltroicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Temo, em conformidade com a
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fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a anál:

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. ç
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela sbgu

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS GRELÉRIOSBAR SP MGAERN O cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, O setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o periodo respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sancadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS,
Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para.

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal
O pagamento será cfetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

D indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FR Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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ANEXO HI- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 005/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação

Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os
trabalhos, e concordamos com à totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação
Direta.

'ÇOSr E A

ITEM. DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V.UNITÁRIO V.TOTAL

VALORGLOBALRS (POR EXTENSO)

PROPANFASBocIAL:
CNPy:

ENDEREÇO:
TELEFONE:
E-MAIL:

NBKBBESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇÓS E/OU O CONTRATO

CPF
RG
NACIONALIDADE:
ESTADO CIVIL

PROFISSÃO.

ENDEREÇO COMPLETO: ...

PRACABENIBAR AMRS qo
Nos preços cotados já estão incluidos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta.
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade notuma, perigosa ou
insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz, a partirde 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e
com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO HI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº Aa
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA SEM DISPUTA nº

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO.

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL
R$ ND |

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 4

FINAL: 4

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº.

Logradouro....., Número... Bairro,

Nome Responsavel Contrante.

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº

Logradouro... Número...., Bairro... Cidade....., Estado.

Nome Responsavel Contratado....., CPF nº...
CAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato.

PREÂMBULO

Aos de de, a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante... inscritanoCNPInº ../  - ,emobservância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em cpigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, Le II)
1.1-Opresenteinstrumentotemporobjeto. ....deacordocomasespecificaçõesecondiçõesdefinidasno

Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

72 9 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) Nr2.10 valor do presente Contrato é de R$ (e... ), em conformidade com a proposta apresenta 1CONTRATADA, conforme quadro abaixo: |o J

ESPECIFICAÇÕES E ITENSDO CONTRATO
Item Descrição

—
Marea Unidade Quant. | Valor Ui Valor Total

1
no =

3

Valor Total
| RS uu

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
D incidemes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos aeste instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a
forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

233- A Propostado Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.10 prazo de vigência da contratação terá início na datade / / cenceramentoem  / / ,na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços c fomecimentos contínuos, poderão ser
prorrogáveis por até 10 anos,na forma dos artigos 106e 107 da Lei nº 14.133,de 2021

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
D Grcio não for conctuído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contrataç
demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VILe

vit)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

“SR (9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.10 prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele referentes encontram-se definidos nó
de Referência, parte integrante a este Contrato. a

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) -
6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 = No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratadoa importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
D scam) divulgado(s) of) indice(s) definitivos).

6s Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes clegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 — O reajuste será realizado porapostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

D
735 É velado comparilhumento com terciros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias útei

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado climiná-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

sobre todos os contratos de sub-

7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

77 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
78 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimentoda LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

ER is Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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7.10 Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos cm ambiente virtual controlado, com regish
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registroda
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos, S

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a |

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.
7.12 = Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional,

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada

—
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JNIDADE:

'LASSIFICAÇÃO:

ATUREZA DA DESPESA:

FICHA:

$.2-A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
D quesciaporcie substituido, reparado ou comigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9,5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma é

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações « reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

me (9) Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. NH
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiro

ainda que vinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tereciros em decorrência de,

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. Ny

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2— Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 17427, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscali
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8- A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com à
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fomecimento/Serviço.

10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hor:

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.1] — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

qualquer ocorrência anormal ou

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros € incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
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quando ocorrer algum dos eventos arroladosno art. 124, 1, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.17— Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as. nomde
segurança do CONTRATANTE.
10,18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpriment

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina

10,21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análisc c aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 — Não permitira utilização de qualquer trabalho do menorde dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

] para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um periodo predeterminado, a extinção contratual se dará nos.

seguintes termos:
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto,
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

DP independentemente de tcrem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contracntes.

1.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
11.22 - A extinção nesta hipót
notificação do contratado pelo CON

desse dia.

e ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
TTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.30 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

113.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.3.2-A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisãose não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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SIMABOMIA ICONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 24/29



end ESTE Segunda, 29 de abril de 2024 ANO: 1 | Nº 0
semmortamocout |DJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-7458

ESTARê4
11.321 -Se a operação implicar mudançada pessoa jurídica contratada, deverá ser formatizado termo aditiy para!

alteração subjetiva. e
11.40 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.43 - Indenizações e multas,

1.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).

11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

D  crávsuLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

e) der causa à inexecução total do contrato;
à) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

é) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do

] subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da
Lei nº 14.133,de 2021);
iii) Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"8" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b"

de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias;

e “A”, que justifiquem a imposiç

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o

máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração à promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “c” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do

R$ Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ":

1%a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re;

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
)

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156, 87º,

da Lei nº 14.133,de 2021).
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
1255 — Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença scrá descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

) 12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar,

12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021);

à) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

€) à implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações c

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

4 direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
scus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cla aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14,133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa c/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão scr compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Terme
Referência, parte integrante a este Contrato. ARE,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021

14.20 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art 132

da Leinº 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas € princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.10 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 c demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

3 Intemet, em atençãoao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011,cic art
7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, $1º, da Lei
nº 1413321

Senador La Rocque -MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo licitatório nº 005/2024, na modalidade DISPENSA

ELETRÔNICO, os Documentos de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO, apresentados

pela empresa MULTIMIXR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, para o presente certame.

Senador La Rocque/MA, em 03 de maio de 2024

ARVALHO DE MACEDO

Agente de Contratagão/Pregoeiro
Portaria nº 005)2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www -senadorlaroeque.ma.gov.br



PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 005/2024

Prezados Senhores, pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa
proposta relativa ao Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das
instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM | ESPECIFICAÇÕES UNIDADE| QUANT | VR VR TOTAL

01 | | Caderno Material: Papel | UNIDADE | 435 2120 9.222,00
Off-Set 56g/M2, Branco,
Material Capa: Papelão
Revestido Papel Couchê,
7509/M2, Comprimento:
275 MM, Largura: 200 |

MM Caracteristicas
Adicionais: 10
Matérias/Espiral
Revestido em
Nylon/Plastificada,

|

Quantidade folhas: 200 |

| FL
| |

02 | Caneta esferográfica — | CAIXA 10 48,00 480,00
Material: Plástico
Reciclado, — Quantidade
CARGAS, 1 UM, Material
Ponta: Latão Com Esfera
De Tungstênio, Tipo
Escrita: Média, Cor Tinta:
Azul, Características
Adicionais: Corpo



Sextavado, Caixa com 50
und

o3 Borracha Ponteira A| CAIXA | 5 27,00 135,00
pagadora para Lápis |

Branca, Macia, Caixa |

Com 100 Unidades

Corretivo liquido: Material | CAIXA 38 120,00 87400
à base de água, secagem
rápida aplicação em
papel comum, frasco com
18ml, caixa com 12 |

unidade

[0 Lápis grafite preto nº 2 | CAIXA 3 4730 141,90
eco lápis produzido com
madeira 100%
reflorestada, madeira
macia que garante
excelente — potabilidade,
ponta máxima  resit
ente(ex com 144

|
umidades) |

l Ih ll
TOTAL 10.832,9

.. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 43.119.083/0001-45
ENDEREÇO: RUA PROJETADA 04, Nº 10, VILA JARDIM, IMPERATRIZIMA—

CEP: 65912-706
ELEFONE: (98) 99184-8950
E-MAIL: ENOKTULIOGGMAIL.COM

. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E/OU O CONTRATO.

NOME: TULIO ENOK LIMA FEITOSA
CPF: 614,678.073-41
RG: 0371580620099 — SSPIMA
NACIONALIDADE: BRASILEIRO
ESTADO CIVIL: CASADO
PROFISSÃO: EMPRESÁRIO
ENDEREÇO COMPLETO: RUA PROJETADA 04, Nº 10, VILA JARDIM,
IMPERATRIZIMA — CEP: 65912-706

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:



BANCO INTER
AG: 0001
CIC; 14890289-0
BANCO: 077 INTER
CHAVE PIXICNPJ: 43.119.083/0001-45

Declaramos, sob as penas da Lei, que: Nos preços cotados já estão incluídos todos os
tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras
despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. - Não possui
no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade
notuma, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou
atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição
Federal e com a Lei Nº 9.854/99

SENADOR LA ROCQUEIMA, 03 de maio de 2024.

TULIO ENOK LIMA FEITOSA

Sócio Proprietário



01º ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL
TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA

CNPJ: 43.119.083/0001-45
NIRE: 21201152255

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual:

TULIO ENOK LIMA FEITOSA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário,

nascido em 03/05/1995, nº do CPF: 614.678.073-11, residente e domiciliado na cidade de

imperatriz - MA, na Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, Vila Jardim, CEP: 65912-706.

Único sócio componente da sociedade limitada unipessoal denominada T K SERVICOS E

GESTAO DE CONTRATOS LTDA, estabelecida na cidade de Imperatriz- MA, Rua Projetada 04,

nº 10, casa 10, vila jardim, imperatriz-MA, CEP: 65912-706, devidamente registrada no CNPJ(MF)

sob o nº 43.119.083/0001-45 e registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o nº

21201152255 por despacho do dia 13/08/2021, resolvem assim, alterare consolidaro seu contrato

social mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade resolver alterar seu objeto social para: 8214-3/00 - serviços

combinados de escritório e apoio administrativo e 7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão

empresarial, exceto consultoria técnica específica e 6822-6100 - gestão e administração da

propriedade imobiliária e 4322-3/02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar

condicionado, de ventilação e refrigeração; e 4399-1/01 - administração de obras; e 4818-4/02 -

representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-

hospitalares; e 4845-1/01 - comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,

cirúrgico, hospitalare de laboratórios; e 4847-8/01 - comércio atacadista de artigos de escritório e

de papelaria; e 4651-6/01 - comércio atacadista de equipamentos de informática; e 4712-1100 -

comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -

minimercados, mercearias e armazéns; e 4744-0/99 - comércio varejista de materiais de

construção em geral; e 4751-2/01 - comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de informática; e 4751-2/02 - recarga de cartuchos para equipamentos de informática;
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e 4753-900 - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio é

vídeo; e 4754-7/03 - comércio varejista de artigos de iluminação; é 5620-1/01 - fomecimento de». ct!

alimentos preparados preponderantemente para empresas; é 7729-2102 - aluguel de móveis, L
utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais; e 7739-0103 - aluguel

de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; e 8124-4/00 -

limpeza em prédiose em domicílios; e 8299-7/02- emissão de vales-alimentação, vales-transporte

e similares; e 4851-6/02 - comércio atacadista de suprimentos para informática; e 4757-1/00 -

comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação; e 7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos

para escritório; e 4711-3101 - comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de

produtos alimentícios - hipermercados; e 4755-5103 - comercio varejista de artigos de cama, mesa

e banho; é 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água; e 4399-1/02 - montagem e

desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; e 4691-5/00 - comércio atacadista de

mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; e 4713-0/02 - lojas de

variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines; é 4713-0/04 - lojas de departamentos

ou magazines, exceto lojas francas (duty free); e 4722-9/02 - peixaria; e 4754-7101 - comércio

varejista de móveis; e 4742-3/00 - comércio varejista de material elétrico; e 4781-4100 - comércio

varejista de artigos do vestuário e acessórios; e 4729-6199 - comércio varejista de produtos

alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios para cestas básica; e 4669-9/99

- comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos e bebedouros industrial; e 3314-7107 -

manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial

e comercial,

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade que gira sob o nome empresarial T K SERVICOS E

GESTAO DE CONTRATOS LTDA, girará, a partir da data do arquivamento, sob o nome

empresarial MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas todas as demais disposições do Contrato

Social, não revogadas pelo presente Aditivo.
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Do único sócio:

TULIO ENOK LIMA FEITOSA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário,

nascido em 03/05/1995, nº do CPF: 614.678.073-11, residente e domiciliado na cidade de

imperatriz - MA, na Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, Vila Jardim, CEP: 65912-706. Rege-se por

este instrumento, a Sociedade Empresária Limitada Unipessoal conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento fica consolidado a sociedade Ltda já constituída

gira sob o nome empresarial de MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na

cidade de Imperatriz - MA, Rua Projetada 04, nº 10, casa 10, vila jardim, imperatriz - MA, CEP:

65912-706, devidamente registrada no CNPJ(MF) sob o nº 43.119.083/0001-45 e registro na Junta

Comercial do Estado do Maranhão sob o nº 21201152255 por despacho do dia 13/08/2021, e sua

duração será por tempo indeterminado. (Art. 997, II CC/2002).

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto social da empresa são as seguintes atividades: 8211-300 -

serviços combinados de escritório e apoio administrativo e 7020-4/00 - atividades de consultoria

em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica e 6822-6/00 - gestão e administração

da propriedade imobiliária e 4322-3/02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar

condicionado, de ventilação e refrigeração; e 4399-1/01 - administração de obras, e 4618-4/02 -

representantes comerciais é agentes do comércio de instrumentos é materiais odonto-médico-

hospitalares; e 4645-1/01 - comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e 4847-8/01 - comércio atacadista de artigos de escritório e

de papelaria; e 4651-6/01 - comércio atacadista de equipamentos de informática; e 4712-1/00 -

comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -

minimercados, mercearias e armazéns; e 4744-0/99 - comércio varejista de materiais de
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construção em geral: é 4751-2101 - comércio varejista especializado de equipamentos ÉS DE

suprimentos de informática; e 4751-2102 - recarga de cartuchos para equipamentos de informática;

e 4753-9100 - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

video; e 4754-7/03 - comércio varejista de artigos de iluminação; e 5620-1/01 - fornecimento de

alimentos preparados preponderantemente para empresas; e 7729-2/02 - aluguel de móveis,

utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais; & 7739-0/03 - aluguel

de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; e 8121-4/00 -

limpeza em prédios e em domicílios; e 8299-7/02 - emissão de vales-alimentação, vales-transporte

e similares; e 4651-6/02 - comércio atacadista de suprimentos para informática; e 4757-1100 -

comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso.

doméstico, exceto informática e comunicação; e 7733-1100 - aluguel de máquinas é equipamentos

para escritório, e 4711-3/01 - comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de

produtos alimentícios- hipermercados; e 4755-5/03 - comercio varejista de artigos de cama, mesa

e banho; e 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água; e 4399-1/02 - montagem e

desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; e 4691-5/00 - comércio atacadista de

mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; e 4713-0/02 - lojas de

variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines; e 4713-0104 - lojas de departamentos

ou magazines, exceto lojas francas (duty free); e 4722-9102 - peixaria; e 4754-7101 - comércio

varejista de móveis; e 4742-3100 - comércio varejista de material elétrico; e 4781-4100 - comércio

varejista de artigos do vestuário e acessórios; é 4729-6199 - comércio varejista de produtos

alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios para cestas básica; e 4669-9199

- comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos e bebedouros industrial; e 3314-7107 -

manutenção e reparação de máquinase aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial

e comercial.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em, 12/08/2021, e seu prazo de

duração é por tempo indeterminado. (Art. 997, CC/2002).
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mi) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um reais), a integralizar, em moeda corrente do Pais, de

responsabilidade do sócio, a saber:

ai Ne de Valor Nominal | Valor Total
Nome do Empresário custos: | *

| Com Rê
| TULIO ENOK LIMA FEITOSA 2000 | 100% 1,00 2.000,00

L
TOTAL 2000 | 100% 1,00 2.000,00 |

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade será exercida pelo sócio TULIO ENOK LIMA

FEITOSA que representará legalmente a sociedade é poderá praticar todo e qualquer ato de

gestão pertinente ao objeto social.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens

imóveis depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA SEXTA: Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas

apuradas.

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculeto,

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.



CLÁUSULA OITAVA: O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a titulo de pro labore para o

sócio administrador, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA: Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado

legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s)

na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na

data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA PIMEIRA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que

não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 5 4º do art. 3º da

mencionada li. (art. 3º, 1, LC nº 123, de 2008).
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outras dependências, mediante alteração contratual

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Imperatriz — MA, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via.

Imperatriz - MA, 03 de Janeiro de 2024

TULIO ENOK LIMA FEITOSA
CPF 614.678.073-11

SOCIO ADMINISTRADOR
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

o

RS 1731446934

Ixfassinador- digita >,

1731446934

SERPRO / DENATRAN



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

ertificamos que o ato da empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente

or:

CPFICNPJ Nome

6146780731 TULIO ENOK LIMA FEITOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/04/2024 17:20 805 Nº 2024049068.
PROTOCOLO, 2404S106A DE 15/04/2024.

épicone ventricação: aasosasaoa. cus Da amoo, ssvisnesaemnas

E” ma SOM EPT DoGero EM, 19/04ar34



ta da consulta: 03/05/2024 00:45:43

Identificaçãodo Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 43.119,083/0001-46
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 13/08/2021

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ mais informações

|



15/04/2024, 1742 aboutbiank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ESTREITAS. COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | (iogaMATRIZ CADASTRAL

MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA.

TUDOS EEPEELECNENTO ONE DE FINASA FORTE

423 CONTA. ME

TOO E SESSENTA ESMP82.44-3-00 - Serviços combinados de escritório e apolo administrativo

TONE DEBCAIÇÃO DAS ATIMDADES ECONHNCAE SECUNNRIAS

33.44-7-07 - Manutenção o roparação do máquinas e aparolhos de refrigeração e ventilação para uso industrial o
“comerelal
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de slstomas centrais de ar condicionado, de ventilação o refrigeração
43.99-1.01 - Administração de obras

43.99.1.02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
43.99-1.05 - Perfuração e construção de poços de água

4518-402 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares.
45.45-1.01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
45.47.8-01 - Comércio atacadista da artigos de escritório e de papelaria,

1-6-01 - Comércio atacadista do equipamentos de Informática
1.6-02 - Comércio atacadista do suprimentos para Informática

46.69-9.99- Comércio atacadista do outras máquinas o aquipamentos não especificados antoriormente; partes o poças
6-00- Comércio atacadista do mercadoriasem goral, com predominância de produtos

1-3-01 - Comércio varejista do mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados
47.421.00 - Comércio varejista do mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias o armazéns
47.13.02 - Lojas de varledados, exceto lojas de departamentos ou magazines
4713-004 - Lojas de departamentos ou magazines, exceto lojas francas (Duty tres)
4722-902 - Peixaria
47/29-6.99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47,42-3.00 - Comércio varejista do matoriai elétrico
47.44-0-99 - Comércio varejista do materiais de construção em geral

TODOS DESCAICASDA NATOREZNUANER
206-2 - Socladade Empresária Limitada.

TESNSUS NES —| [EMRBITO
RPROJETADA 04 10 Casa to

Te ERRSOETATO UNE TE

65.942.706 VILA JARDIM IMPERATRIZ Ma

THDEREÇO EETRONCS TERRE
ENOKTULIOBGMAIL.COM (99) st84-9950ESIR STE ASS SORT

ATIVA 1308/2024

DADE SITUAÇÃO ESPERA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 17: :31 (data e hora de Brasília) Pagina”

FOLHA 14



15/042024, 17:42 aboutblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

inimigo COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | amazon
CADASTRAL ao

ORE NPRMULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

TOSESE SESEECI DIS DES EEN SECT47.51-2.01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.51-2.02- Recarga de cartuchospara equipamentosde informática.
47.53.9.00 - Comércio varesta espocializado de eletrodomésticos o equipamentos de áudio e vídeo
47.54.01 - Comércio varejista do móveis
47.547-03- Comércio varejista do artigos de luminação
47/55.5.03 - Comercio varojita do artigos de cama, mesa o banho
47.57.00 - Comércio varejista especializado de peças o acessórios para aparelhos aletroeletrónicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.81-4.00 - Comércio varojista de artigos do vestuário e acessórios
56.20-1.01 - Fornecimento de alimentos preparados proponderantomente para empresas.
68.22.6.00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
70.20-4.00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

7729-202 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
77.33-4.00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios.
77.39.0.03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes

81.21-4.00 - Limpeza em prédios o em domicílios
82.99-7.02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporto o similares

55 E ESONGÃO BANANA AE206.2 - Sociedado Empresária Limitada

TESES NES] [EMEB
R PROJETADA 04 10 CASA to

7 DERSESTATO WEESS E
65912706 VILA JARDIM. IMPERATRIZ MA

TRGEREÇO EEETRONES TERRE
ENOKTULIOAGMAIL. COM (09) stBá.oo5o

TESS RADEON RSS
ATIVA 43/08/2021

TN DE STATS CESP

ERNEST TRADE SORGO ESPE

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 17:42:31 (data e hora de Brasília) Página: 212
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03/05/2024, 00:46. Consulta SINTEGRA ICMS

Rosultado ds Consulta SINTEGRANCHS

IDENTIFICAÇÃO
CGE: 43,115.083/0001-45 Inscrição Estadual: 12.851142:7]

AULTIMPXER COMERCIO E SERVIALOS LTDA

enpeeço
Logradouro: RUA PROJETADA 04

Número: 10 Complemento: CASA 10

Bairro: VILA JARDIM

Município: IMPERATRIZ UF: MA

CEP: 65912706 DDO: Telefone: Sisassso

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

car 8211300 - SERVIÇOS COMBINADOSDE ESCRITÓRIO E APOIO
Principalt ADMINISTRATIVO

DescriçoCMEEEOUTRAS MAQUINAS E EquiPaMENTOS NÃo EsprciricaDOSomdecio TCAANTERIORMENTE: PARTESE PEÇAS

COMÉRCIO ATACADISTADE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE
SRoSUTOS ALIMENTÍCIOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIADE PRODUTOS

AMEicios - ireRnEReRcOS

nara EOMÁCIO vaia DE MERCADORIAS GERA. com ndaDE GGITESEN MES CADOS, RERCRAASE AecEnE

71305 UG DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOSGU MAGAZINES

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM.
sranços | Pedra ALmEÍciOsNÃ ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

arzso|conéncio want Dener, eurico
assaz [EtssãoDE Va ACENTO, VALETNEPORTE EEDAUVEE

tos |CORÉCIO VEIAE VTN E oe 4 RA
COMÉRCIO VARENSTA ESPECIALIZADODE KQUIPAMENTOSE SUPRIMENTOS DEestao omni g

“santo | GOMÉRCIO ARENA ESPE CIAIZADE

[Roe Ebro”
15701 | COMÊNCIO VARENISTA DE MÓVEIS

arsáços | contncio vamensra De aericosDE numenação

a75SSas | comencio VARENISTA DE AEIGOSDE CAMA, MESAE BO
COMÉRCIO VARENSTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS pasa APaRELHOS

4757100 | ETR ETRÔNICOS PARASO DOMESTICO EXCETO TREORMÁTICA E CoNaNCAÇÃO

arsiaco ARTIGOS 00 VESTUÁRIOE AceSSóRIOS

SERBID | FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERACTEMENTE PARA MRESAS

as9910: | omnsmação oe oseas

6422609| GESHÃO E ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE Mom RIA
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA

roaoeoo | Epa
“ragaga | MIGUELGE MÔVEIS UTENSÍLIOSE APARELHOSDEU

DS SRUMçOS Melon”
TAS | O QUIS E ERESARES SINOS

35003

| ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURASE OUTRAS ESTRUTURASDE USO TEMPORÁRIO,
739003 Ec ANOAIMES

| snavado |LampEzA 1 mébios EE onádios
assar | MTENÇÃO

E nEPanaçÃo DE mdqumVS E ins DE RETRAÇÃOE
sa

| INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE
ssaasos VERAOE nesnicanáçÃo

ASOSLO | MONTAGEM E DESMONTAGEMDE ANDAIMES £ OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS

asoBtos | rexrumação é consraução De Poços DE Aqua

ca] RFRESINTNTS COMERCIAISE GENTES DO CONÍRCIDE VSTRUAENTSE(Ee goends
hmps/fsistemas1. sefaz ma govirisintegrafispiconsultaSintegralconsuitaSintegraResultadoConsutajsf " m



03/05/2024, 00:46

his sistemas1 setazma govbrisintegralispiconsutaSintegraiconsultaSintegraResultadoConsutajsf

Consulta SINTEGRA/ ICMS.

CNAEs Secundários

código| Descrição CNAE

cond MTACADISTADE INSTRUMENTOSE MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO,|east ESTARE DE LABORNTÓRIOS

EPA |
COMÉRCIO RTACADISTADE ARTIGOS DE ESCRITÓRIOE DE PAPEUINA

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral; 15/04/2024

OBRIGAÇÕES

Ne a partir de — 01/09/2008 - (4691500), 01/04/2010 - (4651601-4651602),
tona) OR/O7/201O- (4669909-4647801-4645101), 01/10/2010 - (46168402),
EDF a parte de: 15/06/2024,
CTE aportede
Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
Contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sus efetiva existência de fato e de
Giro, não são oponíveis à Fazenda é nem excluem a responsabdidade tributária
Garivada de operações com el ajustadas.

Data da Consulta: 03/05/2024
Múmero da Consulta:



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43.119.083/0001-45
Certidão n' 30670864/2024
Expedição: 03/05/2024, às 00:39:57
Validade: 30/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.119.083/0001-45, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva



0305/2024, 00:38 “Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  43.119.083/0001-45

Fasso TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA
Social:

Endereço: — RUA PROJETADA 04 N 10 CASA 10 / VILA JARDIM / IMPERATRIZ / MA /
65912-706

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/04/2024 a 24/05/2024

Certificação Número: 2024042508324360974092

Informação obtida em 03/05/2024 00:38:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htps/iconsulta-c* caixa gov riconsulacrtipages/consutaEmpregadorst m



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ); 43.119.083/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:lrfb.gov.br> ou <hitp:/Mww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:03:51 do dia 22/04/2024 <hora e data de Brasília>,
Válida até 19/10/2024
Código de controle da certidão: 55B1.7CCA.9548.01FB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 147076124 Data da 22/04/2024 11:08:07

Inscrição Estadual: 128511427 CPFICNPJ:43119083000145

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIAOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 CEP: 65912706 - VILA JARDIM

Telefone: (99)91849950 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Esj



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 029842/24 Data da 22/04/2024 11:09:09

Inscrição Estadual: 128511427 CPFICNPJ:43119083000145

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVIAOS LTDA

Endereço: | RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 CEP: 65912706 - VILA JARDIM

Telefone: (99)91849950 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Divida Ative”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.



É gote PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

03/05/2024 00:44:24)
USUÁRIO: ANONYMOUS!

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 27187/2023
AUTENTICAÇÃO: N8HJ-KMWB

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte MULTIMIXER
COMERCIO E SERVICOS LTDA, devidamente Inscrito(a) sob o CNPJ 43.119.083/0001-45 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos
ou não em Divida Ativa, até a presente data

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -

CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 43.119.083/0001-45

Razão Social: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUA PROJETADA 04, 10 CASA 10 VILA JARDIM

Inscrição: 37833-0

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Início: 15/04/2024

Atividade Principal: 8211300-SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

Nome Fantasia: 123 CONTA

A Referida Certidão terá validade até 06/05/2026.

IMPERATRIZ-MA, 03/05/2024.



Sept PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz.

CERTJUDONE-SJDI - 11012024
Código de validação: 8DO3EFDE72

Número da guia: 24053601001770414.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, em um interstício temporal de 10 anos, até a presente data, NÃO
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em
desfavor da pessoa jurídica MULTIMIXER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 43.119.083/0001-45, situada nesta cidade e comarca de Imperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade,
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SANTOS SOUSA MARTINS,
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

Imperatriz-MA, 17 de abril de 2024.

OBSERVAÇÕES:
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da
Corregedoria Geral de Justiça); 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura
eletronica do servidor, podendo ter sua autenticidade venficada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,
conforme orientações no rodapé; 3- O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade
deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos temos da Resolução-GP nº
38/2022 6 a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado,
que poderá consultar a validado do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal
de Justiça do Maranhão por meio do link htips:lselos.ma jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidão abrange somente a Comarca de Imperatriz/MA.

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz
Matrícula 180885

CERTJUDONE-SJDI - 11012024 / Código: 8DO3EFDE72
Valide o documento em ye tima jus brivalidadoc php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com omeio ambionto.
|

||

ConsumoConsclente



TIMA
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz.

Documento assinado. IMPERATRIZ, 17/04/2024 11:48 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO)

CERTJUDONE-SJDI - 11012024/ Código: 8DOSEFDET2
Valideo documento em www tima jus brivalidadoc:php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
*ConsumeConsciente



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO é

2024 147612024 a
Insc. Municipal CNPJ Data da Constituição
ave33 43.119.083/0001-45 4310812021

Nome/Razão Social
MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

Denominação Comercial
423 CONTA

Natureza Jurídica Vinculação
206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITAD. ENTIDADES EMPRESARIAIS

ATIVIDADE ECONÔMICA
Atividade Principal
8241300 SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

Atividades Secundárias
6822600 - GESTAO E ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILIARIA:
TOZ040O - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

esogra2- EMISSÃO DE VALES-ALIMENTACAO, VALES-TRANSPORTE É SIMILARES
B121400 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS
7738003 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES.
TFASNOO - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS E

7729202 - ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSIIOS E APARELHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL: INSTRUMENTOS MUSICAIS
5620101 - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS.

Data de Início
15/04/2024 LOCALIZAÇÃO

Complemento Quadra Bairro
CASA 10 VILA JARDIM

Data de Cadastro Validade Código de Autenticação
3103/2025 ZEWU-X1BB

Logradouro Número aRUA PROJETADA 04 10 E

Informações Adicionais

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO

oarosi2024 00:47:55
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Pr. PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

03/05/2024 00:47:33
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa
CADASTRO MUNICIPAL

37833-0 Situação: ATIVA
ULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

23 CONTA
1201152255

119.083/0001-45
28511427
NTIDADES EMPRESARIAIS

06-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Data do Constituição: 15/08/2021

[ envEREços ]

COMERCIAL RUA PROJETADA 04 10 VILA JARDIM IMPERATRIZ:MA

[ inTESRANTES QSA ]

x 6146780731 TULIO ENOK LIMA FEITOSA 100 13/08/2021



Pro PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

03/05/2024 00:47:33
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa

ATIVIDADES CNAE ]

MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E APARELHOS DE 15/04/2024
REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA USO INDUSTRIAL E
COMERCIAL
INSTALAÇAO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR í Asidaianaa
CONDICIONADO,DE VENTILAGAOE REFRIGERAÇÃO.

ADMINISTRACAO DE OBRAS. 1 1504/2024

MONTAGEME DESMONTAGEM DE ANDAIMESE OUTRAS. 4 Asiaraçãa
ESTRUTURAS TEMPORARIAS. E

PERFURAÇÃO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 1 15/04/2024

REPRESENTANTES COMERCIAISE AGENTES DO COMERCIO DE 4 asiosraças
INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO-MEDICO- HOSPITALARES.

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARALSO 1 1804/2024
MÉDICO, CIRURGIGO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS.

COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO É DE: 1 tsigaraoda
PAPELARIA
COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA. 1 15/04/2024

COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOSPARA INFORMATICA 4 151042024
COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 1 15/04/2024
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; PARTES E PECAS.

COMERCIO ATAGADISTA DE MERCADORIASEM GERAL, COM 1 asiosragas
PREDOMINANCIADE PRODUTOS ALIMENTICIOS

COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 1 15/04/2024
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - HIPERMERCADOS

“(COMERCIO VAREJISTA DEMERCADORIASEM GERAL. COM 1 Asioaizõaa
PREDOMINANCIADE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS,
MERCEARIAS E ARMAZENS
LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU 1 1510472024
MAGAZINES

Éojas de departamentos ou magazines, exceto lojas francas (ty 4 astoaraoaa
free)
PEIXARIA 1 15/04/2024
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL CU 1 18/04/2024
ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTIGIOS NAO ESPECIFICADOS.
ANTERIORMENTE

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. 1 15104/2024
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 4 asioarzozs
COMERCIO VARELISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 1 15/04/2024
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

REGARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 4 asicapoas
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 1 1504/2024
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 4 asmarzoza
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAGAO 1 15/04/2026

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESAE BANHO 4 a8/0ar202a
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS 1 1510412026
PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO
EXCETO INFORMATICA E COMUNICAÇAO

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORICS "4 Asigaizozá
FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 1 15/04/2024
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS /

ALUGUEL DE MOVEIS. UTENSÍLIOS É APARELHOS DE USO E As/dapaoad



Pro PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 08.158.455/0001-16

03/05/2024 00:47:33
USUÁRIO:43119083000145

Ficha Cadastral da Empresa
DOMESTICOE PESSOAL: INSTRUMENTOS MUSICAIS

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE 1 1510412024

USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES

LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIO É) tsioaroas
EMISSÃO DE VALES-ALIMENTACÃO, VALES-TRANSPORTE E 1 151042024
SIMILARES

* RVICOS

COMBINADOS DE ESRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 74 asioáraoas
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO 1 1308/2021
CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

: “GESTAO E ADMINISTRACAO DA PROPRIEDADE IMOBILIARIA” 14 13/08/2021

ENQUADRAMENTO ]

004-155 SIMPLES NACIONAL 13/08/2021

CONTATOS ]

ES)
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CLINICAR SERVICOS MEDICOS LTDA -ME

CNPJ: 26.209.735/0001-13

Endereço: Rua Piauí, nº 990, Sala 02, Centro, Imperatriz/MA, CEP:65901-600

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa MULTIMIXER

COMERCIO E SERVICOS LTDA, com sede na Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10, Vila Jardim,
Imperatriz/MA — CEP: 65912-706, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.119.083/0001-45,

com vistas ao fornecimento, não havendo fatos supervenientes que desabonem sua
conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que
cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade
dos produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual junto à instituição
financeira até a presente data.

Imperatriz/MA, 25 de Janeiro de 2024
Assada de toma dial por

ROGERIO RIBEIRO anais
VERDEROS|:65644247368 VERDEROS sscenzars

ROGERIO
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA ax
CANLP.J(MF) Nº 43.119.083/0001-45/ NIRE: 2120115225- 1210812021 a)

End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10- Vila Jardim, CEP nº 65.912:706, imperatriz, Maranhão E)
$

BALANÇO PATRIMONIAL Al
31 de dezembro de 2022

ATIVO
( Em unidade de reais)

ATIVO 2022 2021

ATIVO CIRCULANTE 24.707,70 4.335,28

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.776,73

Caixa 1.341,60

Bancos c/ Movimento 435,13

OUTROS CIRCULANTES 0,97

Clientes a Receber 0,00

Outros Adiantamentos 22.930,97

TOTAL DO ATIVO 24.707,70 4.335,28

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022

Osana Maria Rossi Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 574.831.187-49 CRC ES-008375/0-4 CPF: 614,678.073-1
Contadora Sócio Administrador
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA.

CNP.J(MF) Nº 43.119.083/0001-45| NIRE: 2120152255 - 1210812021

End.: Rus Projetada 04, nº 10 Casa 10- Via Jardim, CEP nº 65.912:706, Imperatriz, Maranhão

BALANÇO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Em unidade de reais)

PASSIVO mz mA

PASSIVO CIRCULANTE 22.669,95 2335,

Obrigações Fiscais 215 110,28

Adiantamento de Clientes 22.647,80 2.225,00

Aportes Financeiros - -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 203775 2.000,00

CAPITAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 2.000,00 2.000,00

OUTRAS CONTAS 3115 0,00

Lucros/Prejuízos Acumulados (15.000,00) (11.937,78)

Resultado do Exercício 15.037,75 11.937,76

[TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 24.707,70 4.335,28

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022

Osana Maria Rossi Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 574,831.167-49 CRC ES-008375/0-4 CPF: 614.678.073-41

Contadora Sócio Administrador
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA.

CNLP.J(MF)Nº 43.119.083/0001-45 / NIRE: 21201152255- 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

31 de dezembro de 2022

( Em unidade de reais)

RECEITAS 2022 ma
RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 20.804,40 12.656,00

Receita de Prestação de Serviços 20.804,40 12.656,00

(JDEDUÇÕES DA RECEITA 1.287,90) (759,33)

Impostos, Devoluções e Abatimentos (1.237,90) (759,33)

) RECEITA LÍQUIDA 11.896,67

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (599,32) 0,00

LUCRO BRUTO 18.967,48 11.896,67

DESPESAS OPERACIONAIS 3.885,03) 0,00

Despesas Gerais e Administrativas (3.885,03) 0,00

Despesas Tributárias 0,00 0,00

RESULTADO FINANCEIRO 44,40) 41,09

Receitas Financeiras 0,00 41,09

Despesas Financeiras (44,40) 0,00

[RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCICIO 15.037,75 11.937,76

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022

Osana Maria Rossi Tulio Enok Lima Feitosa

CPF; 574.831.187-49 CRC ES-008375/0-4 CPF:614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA.

CPM) Nº 43.110.0890001-45 |NRE: 21204452258 21082024

End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 1 - Via Jardim, CEP nº 65942.706, Imperatriz Maranhão.

ÍNDICES FINANCEIROS
Em 31 de dezembro de 2022

Estrutura de Capital

1. Participação de Capitais de Terceiros (Endividamento) CTIPL
Nota: Quantoa empresa tomou de capita de terceiros praca $ 100 de capital próprio.

2022 2021

Fémda = Coplalde Tecnros xa Capa de Teceros msg 233528
Pesimânio Liquido Peimbrio Liquido 2 200000

cri Aarão neo

2. Composição do Endividamento - PCICT
Not Qual o percentual de obrigações a curto prezo em relação às obrigações totais.

Fóma = Passvocicune xi Passo Ciclo memos 2sssas
Coptaide Tercoros memos assa

pecT 180 10

3. Imobilização do Patrimônio Líquido - APIPL
Nota Quantos reais a empresa aplicou no ÁivaPermanantopara cada 8109 de Patrimônio Liquido

Fémia = Alvo Permanente 100 Aúvo Permanente
Parimôrio Liquido Petimbio Liquido 275 2000

APL E

4, Imobilização dos Recursos Não Correntes - APIPL+ELP
No Qual percentual dos recursos não cores (PL +ELP) o destinadoao Ativo Permanente

Fómula = Alvo Pemanento x100 Ato Permanente a .
Pearimni Laudo =Engua a Logo aro Património Líquido 2osi7s 200000

Exiguel a Longo Prazo É é

APRUELO q :

DECLARAÇÃO
Pelos Índices acima demonstrados, declaro paraos devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.
Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2022.

Osana Maria Rossi Tulio Enok Lima Feltosa

CPF: 574.631,18749 CRO ES0083T5104
Comtadora

CPF: Bis erROTa
“Sécio Administrador



RS
TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA.

COMP JAM) Nº43.118.0630O01ASNRE: 21201152255  tzoezgas
End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Via Jardim, CEP rº 65942-706, Imperatriz Maranhão

Índices de Liquidez

5. Liquidez Geral - LG
Nota: Quanto a emprsa possul de Ativo Clrculant + Realizável a LP para cada $ 1 de divida total.

2022 2Fem = Ao Credo +ResizinlalP Ab Crato MITO 4335
Passivo Crclant = Engel a LF Redlzávol a Longo Prazo -

Passvo Crente nes aus
Engel a Longo Prazo E

to 188 18
6. Liquidez Corrente - LC

Not Quanto a empresa possui de Ativo Cicdant pra cada $ 1 de Passivo Circulamt.

Fórmda = AivoCuedano Alvo Cuca MIND assa
Passo Cralaia Passo Cirlata neo 2x51 18 18

7. Liquidez Seca - LS
Nota Quanto a empresa possui de Ativo Liquido para cada $ 1 d Passivo Cicuant.

Féemlo = Dip = TJ af. + Otos Aos de pia Comer Dion E)Passivo Gclni Passo Cilmi memos 23358
15 048 18

Índices de Solvência

8. Solvência Geral - SG
ao MINO asas

Fórmula = ar Passivo Crdante mess 23628
FE+HF Ega Longo Prazo E E

1a 18
Índices de Endividamento

9. Endividamento Total
Passivo Cedae vma asa

Fóma = po.paLp rar - Ê

AT Alvo Toa MITO asasts os as
DECLARAÇÃO

Pelos indices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa
acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2022.

Osana Mara Rossi Tulio Enck Lima Feitosa

CPF: 574831.187-49 CRC ESM0837504 CPF-Gias7agTa-11
Conadora Sócio Acministrador



TK SERVICOS E GESTÃO DE CONTRATOS LTDA

CALPAS(ME)Nº 43.119830004-S |NRE: 2120415225 120872024

End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 Vila Jardim, CEP nº 65912:706, Imperatriz Maranhão

Rentabilidade (ou Resultado)

10. Giro do Ativo - VIAT
Nota: Quarto a empresa vendeu para cada$ f de investimento total

or mt
Fómlo = VendasLímidas Vende iqudos tosisso mamar

Ao ama mini 455%
var 7a au

41. Margem Líquida - LUV
Nota Quantoa empresa obtém de lucro par cada 100 vendos.

Fómus = Auoliuido x100 Lucro Liquido somas neto
Vendes Liquid Vendas Liquias tasas taum E12. Rentabilidade do Ativo -LLAT

Not Quarto a empresa obtém de lucro para cada $ 10 de investimento.

Feia = Lucoliquido x100 Lucro igudo somas mesas
Ao Ao MTO asas

Luar em 27500%

13, Rentabilidade do Patrimônio Líquido - LUPL
Nota Quanto a empresa obtém de lucro picada $ 100 de capital próprio invest., em média, no exercício.

Foda = Lucolimido x100 Luto Liquido somas mosão
Paimâio Ludo Paimbio Liquido 20775 2000

tUPL 7a E
DECLARAÇÃO

Pelos índices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa
acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2022.

Osana Maria Rossi Tulo Enck Lima Fatosa
CPF: 574891,16749 CRO ESOOBS7804 CPF Gta GTaOTa

Contadora Sci Administrador
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA

CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45 — NIRE: 2120115255- 12/08/2021

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2022

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa T K SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA, inscrita no CNPJ sob número
43.119.083/0001-45 é uma sociedade limitada, com sede e foro na cidade de Imperatriz, estado do Maranhão,

tendo como objeto social exploração de combinados de escritório e apoio administrativo, gestão de

propriedades imobiliária e atividades de consultoria em gestão empresarial, com início de atividades

em 12/08/2021

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê

de Pronunciamentos Contábeis ('CPC'), os quais estão em conformidade com as normas internacionais de

contabiiiiade emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASBY). A Companhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 34/12/2022. A

moeda funcional da Companhia é o Real.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

34. Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos dos correspondentes encargos financeiros,
observando o regime de competência;

3.2. Imobilizado

A empresa não operou com bens imobilizados durante o exercício de 2022.

3.3, Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa não efetuou em 2022 ajuste de avaliação patrimonial
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TK SERVICOSE GESTAO DE CONTRATOS LTDA
CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45 - NIRE: 2120115255- 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912:706, Imperatriz, Maranhão

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2022

3.4, Impostos Federais

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de
competência.

3.5, Eventos subsequentes

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramentodo
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros,

4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Ativo Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021
Caixa 1.341,60 -

Banco - Inter 435,13 1.065,58.

Totais 776,73 1.065,58

5. Obrigações Fiscais - Passivo Circulante

Descrição [ 31122022 | 31122021
Simples a Recolher I 22,15 110,28

Totais 1 Ras 110,28

8. Adiantamento de Clientes - Passivo Circulante

Descrição 31.12.2022 | 31.12.2021
Clientes Diversos 19.647,80 2.225,00
Radiomed Diagnósticos 3.000,00 0,00

Totais
—

22.647,80 2.225,00
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA

CNPJ (MF) 43.119,083/0001-45 - NIRE: 21201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912:706, Imperatriz, Maranhão

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2022

7. Receita Líquida de Vendas - Demonstração do Resultado

Descrição | 31.12.2022 31.12.2021

| Prestação de Serviços 20.804,40 12.656,00

Receita Bruta de Vendas. 20.804,40 12.656,00

Simples 1.237,90 759,33

Receita Liquida de Vendas
o

19.566,50 | 11.896,67|
8. Custos dos Serviços Prestados - Demonstração do Resultado

E Descrição [31122022 31.12.2021
Certificado Digitais o Sm] 0,00

Totais 599,32 0,00

9. Despesas Gerais e Administrativas - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2022 31.12.2021
Certificados Digitais 599,32 0,00

Despesas com Alimentação 343,53 0,00

Despesas com Cartório 11,50 0,00
| Manutenção, Cons. E Limpeza 30,00 0,00

Serviços Administrativos 3.500,00 0,00

Totais
DO

448435] 0,00

10. Despesas Financeiras - Demonstração do Resultado

Descrição [31.12.2022 31.12.2021
Descontos Concedidos | 0,02 0,00
Juros Pagos ou incorridos. RE 44,38 000.

Totai 44,40 0,00
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TK SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA

CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45- NIRE: 2120115255— 12/06/2021

End. Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10- Vila Jardim, CEP nº 65.912.706, Imperatriz, Maranhão,

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2022 |

Declaração de Conformidade

A Administração da empresa deciara que as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis

estão sendo evidenciadas e correspondem às utlizadas por ela na sua gestão.

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022.

Osana Maria Rossi Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 574.831.167-49 CRC ES-008375/04 CPF: 614.678.073-11

Contadora Sócio Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa T K SERVICOS E GESTAO DE CONTRATOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

CPFICNPJ Nome

7483116749 OSANA MARIA ROSSI

J 61467807311 TULIO ENOK LIMA FEITOSA

Camrtrico O REGISTRO EM 20/03/2023 11+36 808 Nº ao230362480
PROTOCetO, 236361400 DE 20/03/2023.
CÉOICO DE VERIFICAÇÃO, 12303721202. Cups DA EEDE, 43115
NIRE; 21201252255. COM EFEITOS DO REGISTRO HM 20/03/2023.

JUCEMA =x sesvicos x orsrao ve comreatos irma

CARLOS MORÊ DE MORAES PEREIRA
secuerário-oxgar,

do. emprosatacil.ma.gov.br



MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA.

CINP (MF) Nº 43.119,083/0001-45/ NIRE: 21204152255 - 12/08/2021

End. Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10- Vila Jardim, CEP nº 65.942:706, Imperatriz, Maranhão

BALANÇO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2023

ATIVO
( Em unidade de reais)

ATIVO 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 54.525,93 24.707,70
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4.120,94 ATI673

Caixa 4.346,32 1.341,60

Bancos c/ Movimento 374,62 435,13

OUTROS CIRCULANTES 49.804,99 22.930,97
Clientes a Receber 0,00 0,00

Outros Adiantamentos 49.804,99 22.930,87

TOTAL DO ATIVO 54.525,93 24.707,70

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051.445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614.678.07311

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA.

CNP J(ME) Nº 43.119.083/0001-45 | NIRE: 2120152255 - 12/08/2021

End.: Rus Projetada04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº65.912:706, Imperatriz, Maranhão

BALANÇO PATRIMONIAL

3 de dezembro de 2023

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

( Em unidade de reais)

PASSIVO 2022
PASSIVO CIRCULANTE 46.804,23 22.669,95

Obrigações Fiscais 7332 2215
Adiantamento de Clientes 46.730,91 22.647,80

PATRIMÔNIO LÍquiDO 112410 2.037,15
CAPITAL SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 2.000,00 2.000,00

OUTRAS CONTAS 572170 3115
Lucros/Prejuizos Acumulados 37,15 (15.000,00)
Resultado do Exercício 5.683,95 15.037,75

[TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 54.525,93 24.707,70

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alana Silva de Melo

CPF: 051.445.833.00 CRC-MA 015992/0-9

Contadora

Tulio Enok Lima Feitosa

CPF; 614.678,073-11

Sócio Administrador



MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNLP.J(MF) Nº 43.119.083/0001-45| NIRE: 21201152255 - 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912:706, Imperatriz, Maranhão

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

31 de dezembro de 2023

(Em unidade de reais)

RECEITAS 2023 2022

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 6.910,32 20.804,40

Receita de Prestação de Serviços 8.910,32 20.804,40

JDEDUÇÕES DA RECEITA (414,63) 1.237,90]

Impostos, Devoluções e Abatimentos (414,63) (1.237,90)

RECEITA LÍQUIDA 6.495,60 19.566,50

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (683,88) (599,32)

LUCRO BRUTO 5.811,81 18.967,18

DESPESAS OPERACIONAIS 400,00) 3.885,03)

Despesas Gerais e Administrativas (400,00) (3.885,03)

Despesas Tributárias 0,00 0,00

RESULTADO FINANCEIRO 21244 44,40)

Receitas Financeiras. 215,43 0,00

Despesas Financeiras (3,29) (44,40)

[RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCICIO 5.683,95, 15.037,75

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023

Alanna Silva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa

CPF: 051.445,833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 6146780731
Contadora Sócio Administrador



MULTINDERCOMERCIO E SERVICOS LTDA.

MLP SMF) Nº43.119.0830001-S| NRE: 2120415225 - t2nezo2s
End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Via Jardim CEP nº 5912706, Imperatriz Maranhão

ÍNDICES FINANCEIROS
Em 34 de dezembro de 2023

Estrutura de Capital

1, Participação de Capitais de Terceiros (Endividamento) CTIPL
Nota: Quanto a empresa tomou de captl de terceiros para cada $ 100 de capital próprio.

mao uz
Fomus = Coptaide Tecnros x 100 Capa de Terceros CTT)Beirmôni Liquido Parmbnio Liquido TR 20875cr GM 141250

2. Composição do Endividamento - PCICT
Nota Qual o percentual de obrigações a curto prazo em relação de obrigações totais.

Fómila = Passivo Crente x 109 Passivo Croudante sam 226055
Tapa de Tercoros Capra de Tercoros “sua asasPor ra 10

3, Imobilização do Patrimônio Líquido - APIPL
Na: Quantos reisa empresa aplicou no Ativo Permanente para cada 100 de Patimênio Liquido.

Fomula = Alvo Pemnont x 100 Ai Pemnento -

Patrimônio Liquido Patrimbnio Liquido Teo zonas
APL $ “

4 Imobilização dos Recursos Não Correntes- AP/PL+ELP
Nota Qual percentual dos recursos não correntes (PL+ELP) oi destinado ao Ativo Permanente.

Fómia = Aivo Permanente x 100 Alvo Permanente z E

“Patimônio Uquido = Engl a Longo Prazo Patimbnio Liquido quo 2075
Eiglvel a Longo Prazo -

APPLEELO - -

DECLARAÇÃO
Pelos índices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

“acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.
Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alana Siva de Melo Tulio Enok Lima Folosa
CPF: 051.445.833.00 CRC-MA 015992109 CPF: BIA 6780731

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMXERCOMERCIO E SERVICOS LTDA.

CM (ME) Nº 43.119.0830001-4S/ MRE: 21204152255 - t20ara0as

4, nº 10 Cana 10 - Via Jardim, CEP nº 65942-706, imperatri, Maranhão

Indicesde Liquidez

5. Liquidez Geral - LG
Nota: Quanto à empresa possu de Ativo Circulante + Reaizávela LP para cada $ 1 de divida total

Fómula = Alvo Creuanto+ Roalzôvela te Alvo Cielato
Passivo Orculanta +Esigel LF Reslizávela Longo Prazo

Passivo Cecdante

Exigivela Longo Prazo
16

6. Liquidez Corrente - LC
Nela Quartoa empresa possui de Ativo Circulante para cada $ 1 de Passivo Circulante.

Fómla = Alvo Crculano Alvo Crulnte um
Passvo Cred Passivo Crente n6ass

te 188

7. Liquidez Seca - LS
Neta: Quanto a empresa possul de Ativo Liquido para cada $ 1 de Passivo Circulante.

Fórmula = Disp + Titos aee. + Ouros Aos de Rápida Convers. Disponivel moro MIO
Pessvo Grcuinte Passivo Croudunte asmoMas  2n0609s

15 os 10
Índices de Solvência a

8. Solvência Geral - SG
Aívo ssa MIO

Fómuda = ar Paesvo Cecuante EM T6saos
FE-HP Esigivel a Longo Prazo -

so 146 1
Índices de Endividamento

9. Endividamento Total
Pessvo Create Sa0423 2266955

Fómua = PropaP er
AF Alvo Tea sesasas 20770

ts 0» os
DECLARAÇÃO

Pelos Índices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa
acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alenma Siva de Melo Tuão Enck Lima Fetosa
CPF: 051.445833.00CRC-MA 01598209 CPF Sia sragrat

Contadora Sério Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNP J(M) Nº 43.119. 083/0001-45| NRE: 21201152255- 42082024

End: Rua Projetada 04, nº 10 Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65912.706, Imperatriz Maranhão

Rentabilidade (ou Resultado)

10. Giro do Ativo - VIAT
Nota: Quarto a empresa vendeu para cada $ 1 de investimento total

2023

Fama = Vendestínidos Vendas Lutas E]Axo avo seszsas
var au

41. Margem Líquida - LLIV
Not Quantoa empresa têm de lucro ara cada$ 10 vendidos,

Fómuda = LucroLipido x100 Lucio igião seas 1503775
Vendas Lauda Vendas Líquidos sus toscos

um ms Tess

12. Rentabilidade do Ativo -LUAT
Not Quarto à empresa obtém der para cada$ 10 de investimento.

Fómda = Lucoligido x100 ucro Liquido sesos  as0s77s
Ao Alo PEC)uuar E13. Rentabilidade do Patrimônio Líquido - LUPL

Nota: Quantoa empresa obtém de lucro picada $ 100 de capital próprio invest., em média, no exercício.

Fómus = Lucroigido x100 Lucro Liquido semas somas
PerimónioLIGU Petimêni Liquido TR 2075uPL ou 13

DECLARAÇÃO
Pelos ndices acima demonstrados, declaro para os devidos fins que a empresa

acima identificada, encontra-se em boa situação financeira.

Nota: Valores extraídos do Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2023.

Alana Siva de Melo Tulio Enok Lima Felosa
CEF: 051445833.00CROMA O1S0420.9 CPR Gra STATS

Contadora Sócio Administrador
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
(ÉsCNPJ (MF) 43.119.083/0001-45- NIRE: 2120115225- 12/08/2021

End.: Rua Projetada04, nº 10, Casa 10 - Vila Jardim, CEP nº 65.912.706, Imperatriz, Maranhão

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2023

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNP sob número 43.118.083/0001-45

é uma sociedade limitada, com sede e foro na cidade de Imperatriz, estado do Maranhão, tendo como objeto
social exploração de combinados de escritório e apoio administrativo, comércio atacadista e varejstas de

suprimentos diversos, entre outras, com início de atividades em 12/08/2021

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê

de Pronunciamentos Contábeis ("CPC"), os quais estão em conformidade com as normas internacionais de
contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB'). A Companhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31/12/2023. A

moeda funcional da Companhia é o Real.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

31, Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores. históricos, acrescidos dos correspondentes encargos financeiros,

observandoo regime de competência:

3.2. Imobilizado

A empresa não operou com bens imobiizados durante o exercicio de 2023.

3.3, Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa não efetuou em 2023 ajuste de avaliação patrimonial.

3.4, Impostos Federais

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de
competência



MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45 - NIRE: 2120115255— 12/08/2021
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3.5, Eventos subsequentes.

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros,

4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Ativo Circulante

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Caixa 4.346,32 1.341,80
Disponiblidades Bancárias 37462 435,13

Totais [ 4.720,94 1.776,73

5. Obrigações Fiscais - Passivo Circulante

[ Descrição T 31.12.2023 31.12.2022
Simples a Recolher I 7332 2215

Totais I 73,32 2,15
6. Adiantamento de Clientes - Passivo Circulante

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Clientes Diversos 39.980,91 18.647,80
Radiomed Diagnósticos 6.750,00 3.000,00

[= Totais 46.730,91 22.647,80

7. Receita Líquida de Vendas- Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Prestação de Serviços 691032 20.804,40
Receita Bruta de Vendas 691032 20.804,40

imples 41463 1.237,90
Receita Líquidade Vendas 19.566,50|
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MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ (MF) 43.119.083/0001-45- NIRE: 21201 152255- 12/08/2021

End.: Rua Projetada 04, nº 10, Casa 10- Vila Jardim, CEP nº 65.912-706, Imperatriz, Maranhão

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período findo em 31/12/2023

8. Custos dos Serviços Prestados - Demonstração do Resultado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022

|Certificado Digitais 683,88 599,32

Totais 683,88 599,32

9. Despesas Gerais e Administrativas- Demonstração do Resultado

Descrição 31122023 | 31122022 |Certificados Digitais 0,00 | 599,32

Despesascom Alimentação o 0,00 EE
[Despesascom Cartório 0,00

|
usl

Manutenção, Cons. E Limpeza I 400,00 30,00

|Serviços Administrativos. | 0,00 3.500,00
Totais I 4.484,35 4.484,35

10. Despesas Financeiras - Demonstração do Resultado

Descrição 1 3112.2023 31.12.2022
Descontos Concedidos. 0,00 002

| Juros Pagos ou Incormidos 3,29 4438
E. Totais 3,29 44,40|

Declaração de Conformidade

A Administração da empresa declara que as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis.

estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Imperatriz, 31 de dezembro de 2023,

Alanna Siva de Melo Tulio Enok Lima Feitosa
CPF: 051,445.833-00 CRC-MA 015992/0-9 CPF: 614,678,073-1

Contadora Sócio Administrador
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EndES
CER TÉCNICO

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLAR!
PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque apresenta um desafio urgente em relação à oferta de materiais
necessários para o aprendizado adequado dos estudantes da rede pública municipal. Diante das dificuldades

enfrentadas, os alunos estão privados de acesso aos recursos indispensáveis para o desenvolvimento pleno de suas
habilidades educacionais.

O cenário atual revela a carência de materiais como livros didáticos, material escolar básico, equipamentos
tecnológicos e demais insumos fundamentais para o processo de ensino-aprendizagem. Essa ausência compromete
não apenas a qualidade da educação oferecida, mas também pode impactar diretamente no desempenho acadêmico
dos estudantes, prejudicando assim suas chances de sucesso no futuro.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque priorize a resolução desse problema,
garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário aos materiais educacionais necessários. A superação
dessa dificuldade é essencial para assegurar a efetividade do sistema de ensino público, promovendo assim a

igualdade de oportunidades e o desenvolvimento educacional de qualidade para toda a comunidade escolar..

3. AVALIAÇÃO DO CUSTO

O valor estimado global para atender as despesas com a contratação objeto do presente Termo de Referência é
de R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos), conforme detalhado em planilha
abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

tem. Descrição Unidade | Quant. | R$Unit | R$Total

1 - Caderno - Material: Papel Off-Set 568/M2, Branco, |

Material Capa: Papelão Revestido Papel Couchê,
4 |7508/M2, Comprimento: 275 MM, Largura: 200 MM,| UNIDADE | 435 R$21,20) R$9.222,00

Características Adicionais: 10 Materias/Espiral Revestido
Em NylonyPlastificad, Quantidade Folhas: 200 FL

2 - Caneta esferográfica - Material: Plástico Reciclado,
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com

2 |Esfera De Tungstênio, Tipo Escrita: Média, Cor Tinta:| CAIXA 10 | R$4600) R$460,00
Azul, Características Adicionais: Corpo Sextavado ,caixa |

com 50 und
|

3 BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS -

3 |BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS, | CAIXA 5 R$27,00) R$135,00
BRANCA, MACIA, CAIXA COM100 UNIDADES

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwnw.senadorlarocque.ma,gov.br
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4 - Corretivo líquido, material à base de água, secagem
rápida, aplicação em papel comum, frasco com 18ml,
caixa com 12 unidades - Corretivo líquido, m aterial &| CAIXA 38
base de água, secagem rápida, aplicação em papel
comum, frasco com 18m, caixa com 12 unidades.
5 - LÁPIS grafite preto nº 2- ecolápis produzido com
madeira 100% reflorestada, madeira macia que garante
excelente apontabilidade, ponta máxima resist ente: (cx

“com 144 unidades)

E Valor Total R$ 10.908,90

CAIXA 3 R$47,30] R$141,90

4. PRAZO DE VIGÊNCIA
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data
de sua assinatura.

5. DA ESCOLHIDA: escolhida foi a empresa MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ
nº 43.119.083/0001-45, Rua Projetada 04 Nº 10 Bairro: Vila jardim, Cidade: Imperatriz,
Estado: MA para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

COLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA
ITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA.PREFEI

HABILITAÇÃO DA ESCOLHIDA: MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº
43.119,083/0001-45 vencedoras apresentou os documentos que comprovam que preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínimas.

7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE: 0301 - fundeb
CLASSIFICAÇÃO: 12 361 0403 2.058-Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando
o processo licitatório, com fundamento no art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/2021

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de estima e
consideração.

Senador La Rocque/MA, 27 de abril de 2024

Portaria 05/2024

feitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO

DADOS DO PROCESSO

— NE PROCESSO| 050/2024
ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE
| 005/2024

CONTRATAÇÃO:
“MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA.

[ORGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL DE

|
TURISMO E LAZEI Ea
CONTRATAÇÃO DE PRESA ESPECIALIZADA NO

| FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS
| | MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA
| PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA |

| “VALOR ESTIMADO: | R$ 10.908,90 (dez mil novecentos é oito reais emoventa centavos) |

EDUCAÇÃO, CULTURA. |

OBJET

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/2021 mediante

análise jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação atende aos

requisitos legais exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Senador La Rocque - MA, 27 de abril de 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUÍ ; CULTURA, TURISMO E LAZER,
CNPJ né 01.598.970/0001-01

Francisquinha Menes da Silva Miranda,
Portaria nº 049/2022

|de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01.
Av. Mora e Silva, nº S/N, Altoda Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasi

www. senadorlarocque.m
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Sollcitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E LAZER

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021.

Processo Administrativo: 050/2024
Processo de Contratação: 005/2024
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: ART. Nº 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES,

PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SENADOR LA ROCQUE/MA

RELATÓRIO

A excelentíssima Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo E Lazer, senhor,
solicitar Parecer Jurídico sobre a possibilidade e legalidade da contratação direta de TULIO ENOK

UMA FEITOSA — cpf Nº 614.678.073-11, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE

ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA. Para atender as necessidades
da Secretária de Educação, Cultura. Turismo e Lazer., pelo valor global de R$ 10.908,90 (dez mil
novecentos e oito reais e noventa centavos), de forma direta, com fundamento 72, inciso 11 da Lei

Federal nº 14.133/2021- Nova Lei de Licitações,

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A Lei Federal 14.133/2021 [nova lei de licitações], foi publicada em 01 de abril de 2021 e
entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de transição da antiga
lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de licitações [14.133/2021] de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
1-0sart. 89 a 1-08 da Lei hº 8.666. de 21 de junhode
1993: na data de publicação desta Lei;

i-a Lei nº 8.666.'de 21 de junho de 1993. a - Lei n-
10.520. de 1-7 de julho de 2002. e os art. 1º a 47-A da
Lei no 12.462. de 4 de agosto de 2011. após

Prefeitura
Av. Mora e

cipalde SenadorLa Roeque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
iva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www:senadorlaroeque.ma.gov.br
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

decorridos 2 [dois] anos da publicação oficial det
Lei,

No período de transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de Licitações

[14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria, assim sendo, o
administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei 14.133/2021, vendo
vedado apenas o uso combinado das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 para utilização de ambas as
leis no periodo de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/93 e
14.133/21, in verbis:

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso Il

do caput do art. 193. a Administração poderá optar por
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei

ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a

opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta,
vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas
no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não revogou de
forma imediata a Lei 8.665/93, e que no período de transição entre as duas normas ficará a critério
do administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era a intenção do
legislador.

Diante o exposto não restam dúvidas sobre á possibilidade de aplicação da Lei Federal n-

14.133/2021 para realizaros processos licitatórios e contratação direta de forma imediata

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art 75, inciso Il da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização de

processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras no valor
de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), inverbis:

Art 75. É dispensável a licitação:
11 - Para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

Valor este atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e sies reais e
dois centavos), pelo Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro.de 2023.

Consta nos autos do processo: 1) pesquisa de mercado realizado pelo Setor de Compras
para estimar o. valor máximo da contratação, ii) A empresa escolhida apresentou o valor dentro do
estimado pela administração, ii) o. valor global da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE

Prefeitura Muni
Av. Mora e Silva,

de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
SIN, Alto da Pipira, Senador La Roeque, Maranhão, Brasil

www senadorlaroequesma.gov br
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SENADOR LA ROCQ ç1 N

CNPJ. 01.598.970/0001-01
z

ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA. para atender as necessids

da Secretária de Educação, Cultura. Turismo e Lazer., pelo valor global de R$ 10.908,90 (dez
novecentos e oito reais e noventa centavos),

A priori o! fornecimento pode ser contratado de forma direta, uma vez que o

fornecimento e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art 75, inciso Il da Lei Federal
14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal Nº
14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

1). Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de referência dos
serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso | da Lei Federal nº
14.133/2021.

1) O termo de referência, onde consta a planilha do serviço, e o prazo para execução;
consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Secretaria de Educação,
assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso Il da Lei Federal nº

14.133/2021

1). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do serviço,
cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

IV). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras para estimar o valor
máximo da contratação, onde a empresa escolhida para executaro objeto apresentou menor preço
e dentro do estimado pela Administração Pública, cumprindo o art. 72 incisos VI e VII da Lei Federal
nº 14.133/2021

V). A empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de habilitação e
qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14,133/2021.

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da
contratação direta e a sujeição dos contratantes as normas da Lei 14.133/2021 e as cláusulas
contratuais,

Verifiquei também a existência de clausulas que dispõe sobre o preço e as condições de
pagamento, a periodicidade pagamento, o credito pelo qual correra a despesa, a data-base e a
periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária.

Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, clausulas que
definem os direitos as obrigações e as responsabilidades das! partes, casos de extinção e alteração
do contrato, e já a designação do fiscal do contrato no próprio instrumento.

ipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwyw.senadoriarveque.ma gov br
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO aPortanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os! dispositivos da tei

14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de Contrato. N

Conforme previsto no artigo 75, 5 38, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo valor,
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta de TULIO ENOK LIMA FEITOSA — cpf Nº

614.678.073-11, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS

ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA

para atender as necessidades da Secretária de Educação, Cultura. Turismo e Lazer., pelo
valor global de R$ 10.908,90 (dez mil novecentos e oito reais e noventa centavos) pode ser
realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação direta no art. 75,
inciso Il da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que
se contrate de forma direta o presente serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar
protestos de estima e consideração.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, Estado do

Maranhão, em 27 DE ABRIL de 2024.

770)A
Dr. Valteval Silva Sousa- OAB/MA 14:590
Assessor jurídico do Município (Port. nº 40/2021)

Prefeitura Mu ipal de Senador Lx Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, SIN, Alto da Pipira, Senador La Roeque, Maranhão, Brasil
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GABINETE DO PREFEITO

RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Bartolomeu Gomes Alves, Prefeito de Senador La Rocque - MA, no uso-de suas
atribuições que lhe são conferidos pela lei

Contratação de empresa especializada no fornecimento de kits escolares, para os alunos
matriculados na sede pública de ensino da prefeitura municipal de senador la rocque/ma.

Considerando o escolhido MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº
43,119,083/0001-45, pelo valor global de R$ 10.908,90 (dez mil novecentos e oito reais e noventa
centavos)

Considerando a existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para
contratação dos serviços.

Considerando o parecer técnico do agente de contratação é parecer jurídico pela
legalidade da contratação direta nos termos do art. 75, inciso 11 da Lei Federal nº 14.133/2021

Autorizo a contratação direta de MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA,
CNPJ nº 43.119.083/0001-45, para CONTRATAÇÃO DE. EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DF. SENADOR LA ROCQUE/MA,
pelo valor global de R$ 11.068,95 (onze mil, sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos)

Determino que a Secretaria solicitante lave O competente instrumento de contrato, e

zealize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo, único e art. 94, combinado com o art. 176,
parágrafo único, inciso Ida Lei Federal 14.133/2021

Senador La Rocque - MA, 27 de abril de 2023

BARTOLOMEU Assinado de forma dita! por
BARTOLOMEU GOMESGOMES ALVES000 12352350

ALVES:00013352350 Dados: 20240427 112425-p300

Bartoloms
Prefeito Municipal

Gomes Alves

Prefeitura Muni
Av. Mora e Silva, n

al de Senador La Rocque MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
/N, Alto da Pipra, Senador ta Roque, Maranhão, Brasil
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DNTRATO Nº 170/2024 RoMPRAS E SERVIÇOS COMUNS— LEI 14.233/2021

|

PROCESSO DE ORIGEM

IRA DISPENSA SEM DISPUTA nº 005/2024
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 050/2024

OBJETO CONTRATUAL

ro) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KITS ESCOLARES, PARA OS
ALUNOS MATRICULADO NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR

LA ROCQUE/MA

:
Ss VALOR CONTRATUAL

R$ 10.908,90 (dez mil novecentos e oito reais e noventa centavos)

= VIGÊNÇIAS CONTRATUAL

[c) INICIAL: 07/05/2024.
— FINAL: 31/12/2024

DADOS DO CONTRATANTE
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, CNPJ nº 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, 300, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão.
Francisquinha Menes da Silva Miranda, CPF nº 440.354.621-87

DADOS DO CONTRATADO ºO MULTIMIXER COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 43.119.083/0001-45.

(3 Logradouro: Rua Projetada 04 Nº 10 Bairro: Vila jardim, Cidade: imperatriz, Estado: MA

Nome Responsável Contratante: TULIO ENOK LIMA FEITOSA CPF nº 614.678.073-11

0) FISCAL DO CONTRATO
GQ Nome Fiscal Contrato: Luciana Franco Nascimento

PREÂMBULO
Aos 07 de Maio de 2024, a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, através da Secretaria Municipal de
Educação inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OLJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 1!)

itura Municipalde SenadorLa Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01 ga
Mora e Silva, nº S/NN, Ato da Pipira, Senador La Rocque, Misranhão, Biasil
v.senadorlarocque.ma gov.br
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DE KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA de acordo com as especificações e condições definidas no Ter
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. R$ Uni R$ Total
1 - Caderno - Material: Papel Off-Set 568/M2, Branco,
Material Capa: Papelão Revestido Papel Couchê,
750g/M2, Comprimento: 275 MM, Largura: 200 MM,
Características Adicionais: 10 — Materias/Espiral
RevestidoEm Nylon/Plastificad, Quantidade Folhas: 200
EL

2 Cane Serra — Matra Pta Resid º
Quantidade Cargas: 1 UN, Material Ponta: Latão Com

2 | Esfera De Tungstênio, Tipo Escrita: Média, Cor Tinta: CAIXA io R$46,00 R$ 460,00
Azul, Características Adicionais: Corpo Sextavado ,caixa
com 50 und
3 - BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS -

3 |BORRACHA PONTEIRA APAGADORA PARA LÁPIS,| CAIXA 5 R$2700] R$125,00
BRANCA, MACIA, CAIXA COM100 UNIDADES.

4 - Corretivo líquido, material à base de água, secagem
rápida, aplicação em papel comum, frasco com 18ml,

4 | caixa com 12 unidades - Corretivo líquido, material à) CAIXA 38 R$2500] R$950,00
base de água, secagem rápida, aplicação em papel
comum, frasco com 18m!, caixa com 12 unidades
5 - LÁPIS grafite preto nº 2- ecolápis produzido com
madeira 100% reflorestada, madeira macia que garante

UNIDADE | 435 R$21,20] R$922,00

caixa 1excelente apontabilidade, ponta máxima resist ente: (ox
3 R$.47:50 R$ 141,90

com 144 unidades)
Valor Total R$1050890 |

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação,
2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1-0O prazo de vigência da contratação terá início na data de 07/05/2024 e encerramento em 31/12/2024, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
e Sia, nº SN, Alo da Piira, Senador La Rocque, Maranhão, Bs
adoriarocque.ma.gov.br 4 Página 2 de9
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“a ano pus4.110 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditó; po,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabivefsno
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
412 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gest
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com bas
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2-0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vl e XVIII)

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços-de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes 30 primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índices) definitivo(s)
6.5— Nasaferiçõesfinais, o(s) índice(s utilizados) para reajuste será(ão) obrigatoriamente, o(s) definitvo(s).
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei7.4A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

ra Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Silva, nº S/NN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

ymadorlarocque.ma gov.br
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75 Terminadoo tratamiênto dos dados nos termoNHoard-15:de LGPD, é deves do contratado elimi
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de” eh

cce severa somESENADOR LA ROCQUE- MA
TrSER

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuafõe sg

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitose responsa dis
decorrentes da LGPD. V
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deve
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.104 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de O
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contratose convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

é da

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNIDADE: 0606 Fundo Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO: 12 306 0251 2.106 Manutenção da Merenda Escolar P/Eja

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

82 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5— Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência
9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

al de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do re;

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1- 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17327,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), º
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar 20 setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciária, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não O
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

|de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ní

de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nom

segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfe

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e uten
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anosem O
) trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.11- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.12- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1- Quando à não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. º) 11.2-Emse tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes
112.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja.
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.23 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

11.32 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará à

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
tura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.870/0001-01
ora e Silva, nº S/NN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
senadorlarocque.ma gov.br

ágina 6 de 9



= (0) ms
OR LÃ RÓCQUE

11324 - Se a operação implica? mudança da pessoa jurídica contratada, de
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
114.1 - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3- Indenizações e multas.

1.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

nanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

2 14.133, de 2021).
1.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

omercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

gente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
u que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
rt. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

2.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; e
b) der causa 3 inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar deciaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
E) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “ce
“” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 5 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f”, “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021) º
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a', "b", “c” ed" do
subitem 12.1, de 15%a 30% do valor do Contrato.

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
eparação integral do dano causado so CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021)

Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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“ano,
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

578, da Lei nº 14.133, de 2021).

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 20 valor do pagamento eventualm
devido pelo CONTRATANTE 20 CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
125 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 518, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle

12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
é contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159),

12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informare manter atualizadosos dados relativosàs sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

| (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
1211 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI!)

134 = As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
14.2- 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessi
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxi

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

] CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS e17.10 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 828, da Lei n. 12.527, de 2011,
cjcart. 7º, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 518, da
Lei nê 14.133/21.

Senador La Rocque — MA, 07 de Maio de 2024

CONTRATANTE CONTRATADA

to Maes “
COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ:SECRETARIA MUNICIP lo, CULTURA, MULTII

TURISMO E LAZER, CNPJ nº 01.598.970/0001-01 083/0001-45
Francisquinha Menes da Silva Miranda, K LIMA FEITOSA

Portaria nº 049/2022 CPF: 614.678.073-11

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

tura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 170/2024
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 1702024;
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO.

005/2024, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei

14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque/MA, através do Secretaria Municipal
de Educação, Cultura, Turismo e Lazer inscrito no CNPJ:

01.598.970/0001-01.. CONTRATADO: MULTIMIXER

COMERCIO E SERVICOS LIDA, CNP nº

43.119,083/0001-45; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADANO FORNECIMENTO DE
KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS

MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA

ROCQUEIMA; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, Art. 75 da

Lei no 14.133/2021; DATA DA ASSINATURA DO

CONTRATO: 07/05/2024; VIGÊNCIA: 31/12/2024;

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 12 306 0251 2.106

Manutenção da Merenda Escolar P/Eja; VALOR TOTAL:

R$ 10.908,90 (dez mil novecentos e oito reais e noventa

centavos); 05 de Maio de 2024. Francisquinha Menes da

Silva Miranda — Secretaria Municipal de Educação —

Ordenadora da Despesa
Pubicadopo: Raimundo Cavalo de Macodo

Prego
Código identico bt 4050120500

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO
CREDENCIAMENTO Nº 002/2024
AVISO DE CHAMAMENTO  PUBL]

INEXIGIBILIDADEN*036/2024 CREDENCIAMENTO
Nº 002/2024. A Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos

interessados, que se encontra aberto ao Público, com fulcro

nos artigos 6º, incisos XLII , 74, inciso IV, artigo 78,

inciso 1 e artigo 79, inciso IM, da

14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 13]

de 2024, torna público que será realizadóvc!

Público nº 002/2024 para fins de Credenciamentovi
contratação de laboratórios de análises para pre

serviços de exames laboratoriais na cidade de Senador La

Rocque/MA, por meio de requisição ou formulário próprio,
emitido pela Secretaria de Saúde, obedecendo à tabela SUS

SIGTAP, endereço eletrônico: htp:/sigtap.datasus.gov br

ftabela-unificada/app/sectinicio jsp, pelo período de 12

meses. Em regime de prestação de serviço, objeto
deste credenciamento, na forma e condições estabelecidas
neste Edital, contemplando os critérios téenicos específicos,

os pré-requisitos e os valores referenciais, e demais anexos,
é demais normas aplicáveis à espécie, O edital e seus

anexos encontram-se disponíveis no Portal da

Transparência do Município pelo endereço eletrônico

“www Senadoriarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Os

documentos — necessários ao credenciamento — dos

interessados exigidos neste procedimento deverão ser
enviados no e-mail: sencp!202 (hotmail ou entregues, na
Sala da Comissão de Contratação localizada na na Sala da

Comissão de Contratação localizada na Av. Mora e Silva,

nº SÍN, Alto da Pipira, na sede da Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque'MA. Inscrição ordinária para o

credenciamento no período de 10 de maio de 2024 a 10 de

jumho de 2024. De forma presencial no período indicado no

horário de expediente das 08:00 as 13:00 hs, De forma
eletrônica no periodo acima no horário de 08:00:01 do dia
10 de maio até as 23:59:59 do dia 10 de junho. SenadorLa
Rocque - MA, 06 de maio de 2024. Ray Sousa Alves

Miranda - Secretário Municipal de Saúde.

Publicado po: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: sopáydymsvj20240508110522

Secretaria Municipal de Assistência Social

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 171/2024
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 171/2024; -

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
006/2024, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Nº2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 24
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ENEM

141332021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque'MA, através do Fundo Municipal de

Assistência Social insrio no CNPJ: 14,761.742:0001-44 º
N

CONTRATADO: MULTIMIXER COMERCIO E
AVISO DERATFICAÇÃO DE DISPENSA

SERVICOS LTDA, CNPJ nº 43.119,083/0001-45; RCE RANDONge
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR AVISO: DE: RATIFICAÇÃO, DE. DISPENSA” DE

O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA LICITAÇÃO Nº 006/2024, COM BASE NO ART. Nº75,

ROCQUE-MA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Ar.75da INCISO M da Lei 141332021, CONTRATANTE

Lei no 14.1332021, DATA DA ASSINATURA DO Prefeitura Municipalde Senador La Rocque/MA, CNPJ:O VIGEN SUDO 0159897001! CONTRATADO: MULTIMIXER

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 08 244 0052 2. 088 icoMERçiO! E: ieaNICOS DM GM e

Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de SNIS UBE OEA RO IÇÃO DE BRINDE

Assistência Social - 3.3.90.32 — Material de Distribuição PARA CEERBRARO DIA DAS MARINO MUNICH

Gratuita; VALOR TOTAL: R$ 32.319,20 (trinta e dois mil DESENADORLA ROCQUE-MA; FUNDAMENTAÇÃO

eso é desen ro vino comueve) 08 domániodo LEGAL. Art 75 da Leino 14,139/2021; Reiicação sa 07

OD iss nisso das Neves Salgado = Secretaria Municipal
de Mio de 2024, Valor Contratual: RS 3231520 (irae

de RBS E 10ido da Drspoça
dois mil trezentos e dezenove reais é vinte centavo),

Pnblicado po amando Caralho de Macedo PRAZO CONTRATUAL: 31/12/2024, Bartolomeu Gomes

Alves Prefeito Municipal
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Pregoeiro

Cidigo identificador: asmz477$9x20240508120532

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA |
| DE LICITAÇÃO

—

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 0052024
AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

-LICITAÇÃO Nº 005/2024, COM BASE NO ART. Nº75,
INCISO Tl da Lei 141332021, CONTRATANTE.
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ

01.598.970;0001-01. CONTRATADO: MULTIMIXER
COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº

43.119,083/0001-45; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

KITS ESCOLARES, PARA OS ALUNOS
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA

ROCQUE/MA; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da

Lei no 14.133/2021; Ratificação em 07 de Mio de 2024

Valor Contratual: R$ 10.908,90 (dez mil novecentos e oito
reais e noventa centavos), PRAZO CONTRATUAL
31/12/2024. Bartolomeu Gomes Alves- Prefeito Municipal.

Publicado por: Raimundo Carvalhode Macedo

SP 9 Ms Assinado Eletronicamento Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SEMBORLN BOCOME Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 4


